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 I 
 
RESUMO 
 
A presença de piscinas no quotidiano humano é conhecida há cerca de 3.000 anos, evoluindo 
de utilizações piscícolas e religiosas para objetos de luxo, banhos com funções higiénicas, 
locais de lazer e de prática desportiva. 
No entanto, o tratamento da água das piscinas apenas surge com a evolução da natação e a 
exigência dos seus praticantes, e paralelamente do consumidor geral, de melhores condições 
de higiene. 
A qualidade final da água de uma piscina de utilização pública é agora obrigatoriamente 
monitorizada e controlada de forma a garantir a saúde dos seus utilizadores e da população 
em geral. Nesse sentido, ao longo dos últimos 70 anos foi sendo produzida em Portugal 
alguma documentação e legislação acerca da regulamentação do funcionamento de piscinas 
que, contudo, à data ainda não estabeleceu um regulamento com força legal que obrigue 
todas as piscinas de uso público a operar em condições que garantam a defesa da saúde 
pública. 
Do conjunto de parâmetros que aquela documentação define como sendo os mais 
importantes do ponto de vista higio-sanitário fazem parte: indicadores microbiológicos (dada a 
importância que o seu conhecimento possibilita para uma eficaz verificação da qualidade da 
desinfeção da água de uma piscina) e parâmetros físico-químicos (que permitem indicar os 
efeitos e as interações entre os diferentes contaminantes da água e que se podem considerar 
decisivos na correta aplicação de tratamentos na água de piscinas). 
O presente relatório inclui também um capítulo sobre o projeto Mário Rebola – Consultoria 
Ambiental, Lda, empresa especializada no acompanhamento técnico da qualidade das águas 
de piscinas e na comercialização de equipamentos e produtos para o tratamento dessas águas. 
Nele se apresenta o processo evolutivo daquela empresa, desde a sua criação em 2004, bem 
como o percurso profissional prévio e os elementos fundamentais que conduziram a essa 
criação. 
As formações ministradas e adquiridas ao longo de todo o percurso profissional (estas últimas 
fundamentais na consolidação de conhecimentos e no aperfeiçoamento do desempenho 
profissional) são também referidas em capítulo próprio.  
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ABSTRACT 
 
The presence of pools in human daily life has been known for about 3.000 years, evolving from 
fish and religious uses for luxury objects, baths with hygienic functions, recreational and sports 
areas. 
However, the swimming pool water treatment only comes up with the evolution of swimming 
and the requirement of swimmers, and in parallel of the general consumers, of better hygiene 
conditions. 
Moreover, the water quality in a public swimming pool is now mandatory monitored and 
controlled to ensure the health of all users and the general population. Accordingly, over the 
past 70 years was produced in Portugal some documentation and legislation for the regulation 
of the swimming pools operation, however at the present still has not be established a legally 
binding regulation requiring all public swimming pools to operate in conditions to safeguard 
public health. 
The set of parameters that the documentation defines as the more important, under a 
hygienic and sanitary point of view, includes: several microbiological indicators (given the 
importance that this acknowledgement allows to check the quality and efficiency of the water 
disinfection procedures in a pool), and more than a dozen physicochemical parameters (which 
allow to indicate the effects and interactions between different water contaminants and that 
can be considered decisive in the correct application of swimming pool water treatments). 
This report also includes a chapter about the project Mário Rebola – Consultoria Ambiental, 
Lda, a specialized company in swimming pool water quality technical monitoring and in sales 
of products and equipment for these waters treatments. It presents the evolution process of 
this company, since its beginning in 2004, and the prior career and the key elements that led 
to its creation. 
The teached matters and the acquired training throughout the career (absolutely fundamental 
for the consolidation of knowledge and improvement of professional performance) are also 
listed in a separate chapter.  
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CAPÍTULO I | INTRODUÇÃO 
 
1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO RELATÓRIO 
O presente relatório foi desenvolvido no âmbito do Mestrado em Técnicas de Caracterização e 
Análise Química da Universidade do Minho e a sua apresentação visa a obtenção do grau de 
mestre nos termos do ponto 3 do Despacho RT-38/2011. 
O signatário é licenciado em Química – ramo Controlo de Qualidade de Matérias Plásticas pela 
Universidade do Minho e é sócio-gerente da empresa Mário Rebola – Consultoria Ambiental, 
Lda, desde a sua criação em dezembro de 2003. 
O início da sua atividade profissional remonta a julho de 1993 e foi coincidente com o período 
final de conclusão da licenciatura acima referida. Ocorreu na empresa Hoechst Ambiente - 
Tratamento de Águas e Despoluição, S.A., através da realização de um estágio 
curricular/profissional, com a duração de 6 meses, sobre “Polieletrólitos para Tratamentos de 
Águas Potáveis e Residuais”. 
Naquela empresa, cuja área central de negócios era o tratamento de águas (potáveis, 
residuais, industriais e de piscinas públicas), desenvolveu diversos trabalhos técnico-
comerciais, entre os quais a otimização do funcionamento de estações de tratamento de 
águas, a realização de ensaios de jar-test, a caraterização físico-química de águas e a instalação 
de equipamentos para tratamento de águas. 
A paixão resultante da descoberta daquelas áreas de atividade, juntamente com o seu 
empreendedorismo e a vontade de desenvolver um plano no qual pudesse assumir total 
responsabilidade e dispusesse de total liberdade de atuação, conduziu em junho de 1994 ao 
arrancar de um projeto em nome próprio na área de tratamento de águas, e em particular na 
área do tratamento de águas de piscinas públicas. 
Aí, acrescentou as funções de gestão às anteriores funções técnico-comerciais com as quais já 
estava familiarizado. Manteve-se a colaboração técnica com a empresa AquaAmbiente - 
Tratamento de Águas e Soluções para o Ambiente, S.A. (nova designação da empresa onde 
anteriormente havia estagiado) e acrescentou a realização, em clientes próprios, de trabalhos 
de controlo da qualidade de águas, de supervisão e otimização do funcionamento de piscinas 
públicas, de caraterização físico-química de águas e ainda a instalação e fornecimento de 
diversos tipos de equipamentos e produtos químicos para tratamento de águas potáveis e de 
piscinas. 
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De setembro de 1995 até agosto de 1997 foi ainda, como professor provisório do 4º Grupo A, 
docente da disciplina de Ciências Físico-Químicas do 3º ciclo do ensino básico na Escola 
Secundária de Arcos de Valdevez. 
Em dezembro de 1993, a decisão de dar outra dimensão, capacidade e imagem à sua atividade 
comercial conduziu à criação da empresa acima indicada, cujo core business se mantém no 
tratamento de águas de piscinas públicas, e onde para além das já referidas funções técnico-
comerciais e de gestão empresarial é, como sócio-gerente, responsável pela definição de toda 
a estratégia da Mário Rebola – Consultoria Ambiental, Lda. Nesse âmbito, concluiu em março 
de 2011 o processo de certificação da empresa pela NP EN ISO 9001:2008 (Sistema de Gestão 
da Qualidade). 
Ao longo destes 20 anos de carreira profissional, a necessidade de sustentar com outros 
elementos os conhecimentos adquiridos experimentalmente na profissão e de complementar 
os conhecimentos da formação de base, promoveu a realização de diversas formações 
específicas, das quais, pela sua dimensão e importância para a atividade, se destacam as pós-
graduações realizadas em Engenharia do Ambiente – Tratamento de Águas e Águas Residuais 
pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (concluída em julho de 1999) e em 
Projecto, Manutenção e Operação de Equipamentos de Tratamento de Água e de 
Condicionamento de Ar de Piscinas pelo Instituto Superior de Engenharia do Porto (concluída 
em dezembro de 2008). 
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CAPÍTULO II | ENQUADRAMENTO CIENTÍFICO 
 
2.1. BREVE INTRODUÇÃO HISTÓRICA 
As construções mais remotas, e que mais se aproximam daquilo que atualmente consideramos 
como piscina, são os vestígios de grandes tanques encontrados na Índia e em pirâmides do 
antigo Egito (cerca de 3.000 a.C.) [1]. 
No entanto, foram outras civilizações, como a grega e principalmente a romana, quem mais 
apreciou e utilizou os banhos, fazendo evoluir as piscinas de simples tanques em pedra e 
pouco profundos para balneários cada vez mais luxuosos e locais de encontro e convívio social. 
Contudo, as invasões bárbaras e a consequente queda do império romano do Ocidente 
interromperam a dispersão e multiplicação de termas pela Europa e o norte de África. Assim, 
na Idade Média a prática do banho apenas era mantinha nas abadias e castelos como ritual de 
batismo, tendo as piscinas ou tanques ficado cada vez menores até se tornarem meras pias 
batismais. 
Entretanto, o modelo do balneário romano havia já sido adaptado e rapidamente difundido 
pelos árabes, que lhe conferiram também um significado religioso (hamman ou banho turco). 
Em Budapeste, na Hungria, surgiriam por volta de 1550 – 1566 [2], diversos banhos turcos 
públicos que seriam os percursores de uma cultura de banhos públicos que no século XIX 
frutificou num conjunto de piscinas e banhos públicos de renome mundial. 
Com a explosão da Revolução Industrial nos países ocidentais desenvolveram-se os banhos 
públicos para apoio da classe operária. A partir do século XVII e XVIII é também retomada na 
Europa uma transposição do modelo do balneário termal romano em espaços naturais de rio 
ou lago. Assim, surgem em França (Paris e Lyon), no século XVIII, alguns estabelecimentos de 
banhos públicos localizados nos respetivos rios, em barcas amarradas aos cais e às pontes. 
Estas instituições, destinadas à higiene, evoluiriam posteriormente para piscinas públicas. 
Até ao século XIX a piscina está normalmente relacionada com as termas e os banhos públicos. 
Trata-se mais de um aspeto higiénico ou militar do que desportivo ou lúdico. 
Na continuação desta cultura de banhos podemos referenciar ao longo do século XIX um 
conjunto de estabelecimentos similares por todas as principais cidades europeias [3]: 
Budapeste, Viena, Graz, Trieste, Milão, Amesterdão, Zurique, Munique, Berlim e Dresden. Em 
Portugal também se encontraram referências à existência de barcas de banhos ou barcos-
piscina em Lisboa, no rio Tejo, em 1834-1853. 
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Contudo, é o surgimento da natação o grande responsável pelo aparecimento de um elevado 
número de piscinas. Em 1785 são encontradas as primeiras referências à prática de natação na 
Europa, em Paris. Assim, o aparecimento das primeiras piscinas públicas na Europa acontece 
apenas no século XIX, através de um movimento de divulgação e implementação da prática da 
natação, sobretudo na Alemanha e Inglaterra. 
Só com o restabelecimento dos jogos olímpicos em 1896, na Grécia, a natação se começa a 
formalizar como modalidade desportiva e nos Jogos Olímpicos de Paris, em 1900, as provas de 
natação realizaram-se ainda no rio Sena. 
O grande desenvolvimento das piscinas na Europa dá-se a partir do século XX, sobretudo no 
período do pós-guerra 1914-1918. 
 Na década de 1920-1930 aparecem novas piscinas um pouco por toda a Europa (ver Figura 1). 
 
Figura 1 – Piscina de “Roubaix”, Roubaix, 1932 [3] 
 
É também nesta década que os hotéis começam a adotar a piscina como um equipamento 
obrigatório, e que começam a aparecer as piscinas de mar ou de praia como equipamentos 
complementares de diversas estâncias balneares de costa e em parques urbanos. 
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Por outro lado, as piscinas residenciais também acabam por se tornar uma moda. 
Consideradas no início do séc. XX na Europa como uma excentricidade, tiveram inicialmente 
um enorme crescimento entre a classe rica e os famosos dos E.U.A., nomeadamente da 
Califórnia, em grande parte devido ao glamour associado às estrelas de cinema de Hollywood 
e à sensação de status que proporcionavam. Posteriormente foram-se tornando 
progressivamente mais populares, graças à diminuição dos seus custos e à utilização de novos 
materiais. 
Em 1947, segundo o artigo “Condicionamento das Piscinas”, publicado no Boletim da Direcção 
Geral dos Serviços de Urbanização” n.º 1, existiam em Portugal 58 piscinas: 15 propriedade do 
estado, 3 municipais, 17 públicas, 7 privadas, 5 particulares e 11 tanques e lagos. Existiam 13 
piscinas em estabelecimentos de ensino, liceus e colégios, e 17 em clubes e associações 
desportivas. 
A partir desta época as piscinas de praia passam também a integrar a cultura da praia e a 
marcar fisicamente a sua estrutura. 
Contudo, somente a partir da década de 1960 é que em Portugal se encontra a construção de 
um maior número de piscinas de carácter lúdico, através da assunção da piscina como um 
equipamento complementar dos hotéis. E, salvo alguns casos pontuais, a generalização da 
construção das piscinas municipais concelhias, cobertas e descobertas, arranca apenas nos 
finais dos anos 1980 e princípios de 1990, contabilizando o setor das piscinas públicas, em 
2005, cerca de 680 planos de água (360 cobertos) distribuídos por quase 500 instalações! 
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2.2. TRATAMENTO DE ÁGUA DE PISCINAS 
Nos primeiros balneários com piscinas públicas a água não era tratada! Consequentemente, os 
banhistas ficavam expostos a inúmeras doenças... 
O tratamento da água das piscinas surgiu também e apenas com a evolução da natação. Os 
seus praticantes exigiam higiene, piscinas maiores e ainda privacidade para os treinos. 
Paralelamente também o consumidor geral se foi tornando cada vez mais exigente. 
A generalização dessas exigências conduziu à realização de investimentos, quer no 
desenvolvimento de produtos e tecnologias de tratamento e manutenção cada vez mais 
eficazes, quer na criação de novas técnicas de construção. 
Assim, e no caso das piscinas públicas em particular, apesar da higiene continuar a 
desempenhar um papel fundamental para a qualidade final da água, esta é agora sujeita a 
tratamentos específicos permanentes e obrigatoriamente monitorizada e controlada de forma 
a garantir a saúde de todos os seus utilizadores e da população em geral. 
Deste modo, a água é continuamente reciclada, sendo devolvida ao tanque de natação após 
ter sido sujeita a um número consecutivo de diversos procedimentos (ver Figura 2) [4]:  
• recirculação através bombagem; 
• pré-filtração e filtração; 
• aquecimento (eventualmente); 
• oxidação/desinfeção e neutralização. 
A qualidade, estética e sanitária da água, depende fundamentalmente da filtração e da 
oxidação/desinfeção, respetivamente. 
Resumidamente pode-se considerar que a água sai da piscina por uma caleira (podendo ser 
skimmers, no caso de piscinas particulares) situada à superfície e por um ralo situado no seu 
fundo. Daqui a água é conduzida através das tubagens até um tanque de compensação (que 
poderá eventualmente não existir no caso de piscinas particulares), assim chamado dada a sua 
função de compensar a água que a piscina vai gradualmente perdendo devido a evaporações, 
ao transbordo ou nos processos de lavagem de filtros. 
Do tanque de compensação a água é conduzida aos filtros por intermédio das bombas de 
recirculação antes das quais existem os pré-filtros, cuja função é evitar a passagem de objetos 
de dimensões maiores que possam danificar o corpo das referidas bombas. 
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Após o tratamento de filtração a água vai receber o segundo tipo de tratamento - tratamento 
químico, idealmente efetuado através de bombas doseadoras (comandadas manualmente ou 
automaticamente) que injetam no circuito de água os diversos produtos químicos 
(previamente preparados em soluções armazenadas em depósitos dosificadores).  
Assim, a água recebe o tratamento de correção do pH, o tratamento de oxidação/desinfeção e 
eventualmente o tratamento floculante, antes de regressar purificada à piscina onde entra 
através dos bicos injetores (localizados, em piscinas particulares descobertas, do lado dos 
ventos predominantes). 
 
Legenda:  
1. Bomba de circulação; 2. Bomba auxiliar; 3. Aspirador de fundo; 4. Filtro de areia; 5. Válvula multívia; 
6. Permutador de calor; 7. Doseador de pastilhas; 8. Quadro elétrico; 9. Controlador de temperatura; 10 
/ RB. Entrada água de compensação; 11. Saída de água de lavagem de filtros; 12. Sistema de controlo de 
nível de água; 13. Electroválvula; 14. Sondas de nível; BF. Ralo de fundo; BR. Boca de impulsão; BT. 
Tanque de compensação; G. Grelha da caleira finlandesa; P. Projetor; PB. Boca de aspiração; RG. 
Descarga água recolhida na caleira; TP. Tubo ladrão (Trop-plein); P. Projetor; BC. Caixa de ligação para 
projetor. 
Figura 2 – Esquema de circuito de tratamento de água de piscina [4] 
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2.3. LEGISLAÇÃO 
Os requisitos da qualidade da água de uma piscina dependem sempre da perspetiva dos 
intervenientes: o banhista, o técnico de natação, o nadador desportivo, o gestor da piscina, o 
operador da instalação e a autoridade de saúde. 
Entre os diversos requisitos comuns aos três primeiros pode-se referir: a transparência, a 
turvação, a presença de sólidos suspensos, a cor, o sabor, o cheiro, a presença de espumas e a 
temperatura. No entanto, estes não são suficientes para avaliar se as condições sanitárias são 
garantidas, pelo que compete à autoridade de saúde definir e verificar o cumprimento dos 
requisitos de qualidade e as condições de operação dos equipamentos de tratamento de água 
que salvaguardem a saúde pública. 
Assim, ao longo dos últimos 70 anos, foi sendo produzida em Portugal alguma documentação e 
legislação acerca da regulamentação do funcionamento de piscinas. 
Efetuando um enquadramento histórico, pode-se referir que o primeiro ato legislativo dirigido 
às piscinas data de 1944: o Decreto n.º 33583, que não contendo qualquer indicação de 
carácter técnico ou normativo fornece meras determinações de âmbito administrativo e 
processual. 
Posteriormente, em 1959 é publicado o Decreto nº 42662, onde são introduzidas algumas 
regras básicas para as piscinas. 
Só por volta de 1972/1973 surgem as “Normas Genéricas sobre Construção de Piscinas 
Públicas ou de Utilização Colectiva”, a que se seguiram, já em 1974, as “Normas 
Regulamentares para o Dimensionamento de Cubas e Torres de Saltos”, sob as quais se 
projetaram e construíram muitas das piscinas surgidas nos anos setenta e oitenta. 
Por essa altura o panorama da piscina coletiva mantinha-se com oferta exígua e longe de 
satisfazer critérios de qualidade, quer do ponto de vista das condições funcionais e 
construtivas, quer das condições de conforto e salubridade [5], para o que contribuía a ausência 
de um quadro normativo, a escassez de recursos, o desconhecimento generalizado da 
complexidade e especificidade técnica dos equipamentos, e a ignorância do público em geral 
acerca dos riscos presentes nas piscinas. 
As primeiras mudanças significativas no panorama da piscina de uso coletivo começaram a 
ocorrer já na segunda metade da década de 80, quando a então Direção Geral dos Desportos 
(DGD) promoveu a modernização de algumas piscinas do seu património e a difusão de 
informação (com pareceres e recomendações) acerca dos requisitos de dimensionamento e de 
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qualidade mais exigentes e próximos do que já era a prática noutros países europeus mais 
avançados nesse domínio. Apesar disso, as precárias disposições previstas para as piscinas 
anteriormente publicadas no referido regulamento de 1959 continuaram a fazer-se sentir, já 
que para muitas entidades era este o único normativo “válido” em virtude de se suportar num 
decreto legislativo, o que lhes permitia desobrigar-se da necessidade de dominarem soluções 
técnicas mais modernas e sofisticadas. 
As insuficiências desse quadro regulamentar só se tornaram evidentes com a tragédia ocorrida 
em 1993 no Aquaparque em Lisboa, com a morte de duas crianças e a posterior condenação 
do Estado português por omissão legislativa e regulamentar. 
Ironicamente, poucos meses antes desse triste episódio, havia sido publicada pelo extinto 
Conselho Nacional da Qualidade (CNQ), a Diretiva CNQ nº 23/93 [6], sobre a “Qualidade nas 
Piscinas de Uso Público”, com a qual passou a estar disponível um verdadeiro normativo 
técnico orientado para a especificidade das piscinas. Esta diretiva, dirigida às piscinas coletivas 
em geral, contemplava de uma forma abrangente disposições sobre quase todos os aspetos 
técnicos determinantes da qualidade das piscinas para utilização pública, com ênfase especial 
na fixação de requisitos funcionais e construtivos orientados para a prevenção dos riscos quer 
de segurança de utilização, quer de natureza sanitária. 
Consequentemente adotada como referencial técnico pela maioria das autoridades que 
intervêm nos procedimentos de licenciamento de piscinas públicas, designadamente pelo 
Instituto do Desporto de Portugal, a CNQ 23/93 é, ainda hoje, a norma técnica que serve de 
guia a projetistas e promotores deste tipo de equipamentos no nosso país, tendo servido 
também como base para o estabelecimento das normas técnicas que vieram a ser aprovadas 
no Decreto Regulamentar nº 5/97 [7], como anexo do Decreto-Lei n.º 65/97, para a 
regulamentação das condições técnicas e de segurança dos recintos com diversões aquáticas. 
Apesar de algumas insuficiências e dos erros de interpretação cometidos à sua sombra, foi 
com a CNQ 23/93 que se permitiu dar o salto de qualidade, hoje visível em centenas de 
instalações públicas espalhadas por todo o território nacional. 
Entretanto, o Decreto-Lei n.º 82/2009 atribuiu às autoridades de saúde a competência para 
exercer as funções de vigilância sanitária dos estabelecimentos de utilização pública, 
particularmente as piscinas de uso público, e determinar as medidas corretivas necessárias à 
defesa da saúde pública. 
Surge assim a publicação em 2009 pela Divisão de Saúde Ambiental da Direcção-Geral de 
Saúde (DGS), da Circular Normativa n.º 14/DA [8], onde através de um programa de vigilância 
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sanitária de piscinas, se pretende uniformizar os procedimentos a adotar pelos serviços de 
saúde pública e indicar os parâmetros físico-químicos e microbiológicos a analisar, os valores 
de referência máximos (ou indicativos) e as técnicas de amostragem no âmbito das ações de 
monitorização da qualidade da água da piscina e do ar, quando necessário. 
Contudo, em 2014 ainda não existe no nosso país um regulamento com força legal que obrigue 
todas as piscinas de uso público a operar em condições que garantam a defesa da saúde 
pública. 
Assim, interessa estabelecer um quadro sumário e comparativo (ver a seguir Tabela 1) dos 
parâmetros (e respetivas balizas de atuação recomendadas), que a documentação mais 
recente e atualmente ainda aplicada define como sendo os mais importantes do ponto de vista 
higio-sanitário no controlo da qualidade da água de uma piscina de uso público (e outros 
equipamentos similares), e que podem implicar intervenções diretas dos operadores. 
 11 
 
Tabela 1 – Resumo comparativo dos valores de referência estabelecidos para os diferentes 
parâmetros de controlo de qualidade da água de uma piscina de uso público [6, 7, 8] 
 
Parâmetros 
Documento 
Directiva CNQ 23/93 [6] Dec. Regulamentar 5/97 [7] Circular Normativa DGS 14/DA [8] 
 
 
 
Temperatura 
• 24 °C a 26°C 
(tanques desportivos) 
• 26 °C a 28 °C 
(tanques desportivos 
saltos, recreio, aprendiz., 
diversão e polifuncionais) 
• 28 °C a 30 °C  
(tanques infantis) 
• VL: < 24 °C a 30 °C  
(piscinas aquecidas) 
• ≤ 30 °C 
(piscinas cobertas) 
Turvação • < 1 UTF ou < 3 mg/l SiO2 • VL: < 6 UNF • 0,5 – 4 UNT 
pH • 6,9 a 8,0 • VR: 7,4 a 7,6 
• VL: 7 a 8 
• 6,9 a 8,0 
 
 
Cloro Livre 
• 0,5 – 1,2 mg/l Cl2  
(6,9 > pH < 7,4) 
• 1 – 2 mg/l Cl2  
(7,5 > pH < 8,0) 
• VL Piscinas: 
• 0,5 – 1,2 mg/l Cl2  
(7 > pH < 7,4) 
• 1 – 2 mg/l Cl2 
(7,4 > pH < 8,0) 
• VL Outros tanques: 
• 1 a 3 mg/l Cl2 
• 0,5 – 1,2 mg/l Cl2 
(6,9 > pH ≤ 7,4) 
• 1 – 2 mg/l Cl2 
(7,5 > pH ≤ 8,0) 
Cloro Combinado • < 0,5 mg/l Cl2 • VL: < 0,6 mg/l Cl2 • ≤ 0,5 mg/l Cl2 
Condutividade • - • VR: < 900 μS/cm 
• VL: 1700 μS/cm 
• 1500 μS/cm 
Cloretos • - • - • 500 mg/l Cl- 
Ácido isocianúrico • 75 mg/l C3H3N3O3 • ≤ 75 mg/l C3H3N3O3 
Bromo • 1 a 2 mg/l Br2 
(7,5 > pH < 8,0) 
• VR: 1 mg/l Br2 
• VL: 0,8 a 2 mg/l Br2 
• 2,0 a 4,0 mg/l Br2 
Oxidabilidade • Não ultrapassar em 4 mg/l O2 o valor determinado na água 
de abastecimento 
• 6 mg/l O2 
Carbono Orgânico 
Total (COT) 
• - • - • 6 mg/l C 
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Tabela 1 – Resumo comparativo dos valores de referência estabelecidos para os diferentes 
parâmetros de controlo de qualidade da água de uma piscina de uso público [6, 7, 8] (cont.) 
 
Parâmetros 
Documento 
Directiva CNQ 23/93 [6] Dec. Regulamentar 5/97 [7] Circular Normativa DGS 14/DA [8] 
Amoníaco • - • VR: 0,5 mg/l NH3 
• VL: < 1,5 mg/l NH3 
• - 
Cobre • - • 2 mg/l Cu 
Ozono • < 0,01 mg/l O3 • VR: 0 mg/l O3 
• VL: < 0,01 mg/l O3 
• - 
Prata • - • VR: 0,1 mg/l Ag 
• VL: 10 mg/l Ag 
• - 
Trihalometanos • - • - • 100 µg/l 
(piscinas cobertas) 
Escherichia coli • VL: 0/100 ml 
Bactérias coliformes • 10/100 ml • VR: 0/100 ml 
• VL: 10/100 ml 
Enterococos • - • VL: 0/100 ml 
Pseudomonas 
aeruginosa 
• VL: 0/100 ml 
Estafilococos produt. 
coagulase 
• VR: 0/100 ml  
• VL: 0/100 ml em 90% das amostras 
N.º total de 
Estafilococos 
• - • VR: < 20/100 ml 
(*)
 • VR: ≤ 20/100 ml 
(*)
 
 
Microrganismos 
cultiváveis 37 °C – 24 h 
• < 100/ml • VR: < 100/ml
 (*)
 
 
• VR: ≤ 100/ml 
(*)
 
Legionella • - • - • Tanques de hidromassagem: 
• VR: < 10
2
 / 1000 ml 
• VC: 10
2
 a 10
3
 / 1000 ml 
• VL: 10
3
 / 1000 ml 
(*)
 Poder-se-á ultrapassar o valor recomendado uma vez por época de abertura ao público. 
VR: Valor recomendado / VL: Valor limite / VC: Valor a exigir intervenção preventiva 
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2.4. PARÂMETROS MICROBIOLÓGICOS 
É garantida a presença de microrganismos em todos os ambientes suscetíveis de suportar vida. 
Numa piscina, existem alguns fatores que favorecem o crescimento dos microrganismos: os 
valores do pH, as temperaturas elevadas, a presença de oxigénio, a elevada concentração de 
banhistas, a deficiência ou ausência de tratamento de água, a deficiência na renovação de 
água e ar, a atmosfera húmida e o recurso a materiais suscetíveis de servir de substrato aos 
microrganismos. 
Para a utilização da água de uma piscina é de extrema importância o conhecimento do nível e 
do tipo de microrganismos que a contaminam. 
Existe uma grande variedade de doenças que pode ser devida à presença de bactérias, vírus, 
fungos e protozoários veiculados pelas águas contaminadas, mas os maiores riscos são devidos 
à contaminação, direta ou indireta, pelos excrementos dos animais de sangue quente, 
incluindo o Homem. 
 
Vírus patogénicos passíveis de se encontrar na água de uma piscina [4, 9, 10]: 
Resultantes de contaminação fecal: 
• Adenovírus (podem provocar febre, conjuntivite e faringites associadas 
frequentemente a diarreia). 
• Vírus da Hepatite A. 
• Norovírus (podem provocar gastroenterites). 
• Enterovírus (causam gastroenterites e são encontrados com maior frequência nas 
piscinas infantis). 
Resultantes de contaminação não fecal: 
• Papilloma virus - infeção comum em crianças e jovens, provoca tumores cutâneos 
benignos, com o contágio a ocorrer através de fragmentos de pele contaminada. 
• Molluscipoxvirus - causa o molusco contagioso (ver Figura 3), que é disseminado pelo 
contacto direto e mais frequente em crianças. 
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Figura 3 – Lesões provocadas pelo Molluscipoxvirus [11] 
 
Protozoários patogénicos passíveis de se encontrar na água de uma piscina [4, 9, 10]: 
Resultantes de contaminação fecal: 
• Giardia – responsável pela giardiose (infeção intestinal no Homem); as infeções 
caracterizam-se por diarreia, vómito, cãibras abdominais, perda de peso e anemia. 
• Cryptosporidium – os sintomas da infeção (criptosporidiase) podem incluir diarreias, 
desidratação, perda de peso, dores de estômago, febre, náuseas e vómitos. Tal como a 
Giardia, vive nos intestinos do Homem e de outros animais e é muito resistente a 
desinfetantes. 
Resultantes de contaminação não fecal: 
• Naeglaria fowleri – é uma amiba encontrada com frequência no ambiente e também 
em circuitos de água de arrefecimento. Provoca uma infeção (meningite) muito rara e 
rapidamente fatal. 
• Acanthamoeba spp. – amiba microscópica que se pode encontrar no solo, em poeiras, 
em águas naturais e em sistemas de ar condicionado. Os seus cistos são resistentes à 
desinfeção e são retidos na filtração. Pode provocar lesões na pele, infeções na córnea 
e encefalite. 
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Fungos patogénicos passíveis de se encontrar na água de uma piscina [4, 9, 10, 12]: 
Os fungos apresentam diversas características comuns: não dependem da luz, podem ocupar 
habitats escuros, podem crescer em qualquer direção e invadir o interior dos substratos. 
Os esporos são microscópicos e estão presentes no ar interior e exterior, e enquanto alguns se 
dispersam facilmente através das correntes de ar, outros aderem com intensidade às 
superfícies, podendo permanecer aptos a se desenvolver (viáveis) durante vários anos, 
mantendo a sua capacidade alergénica. 
• Candida albicans – presente na boca, pele, vagina e no tubo digestivo do Homem, 
desenvolve-se quando a eficácia do sistema imunitário de um indivíduo está 
diminuída; é responsável por infeções urino-genitais, de pele e unhas em indivíduos 
saudáveis e por várias infeções sistémicas em doentes debilitados. 
• Microsporum, Trichophyton spp, Epidermophyton floccosum - o conjunto destes fungos 
dermatófitos é responsável por dermatofitoses ou dermatomicoses (infeções ou 
micoses superficiais, benignas mas incómodas e inestéticas, no cabelo, nas unhas e na 
pele, como por exemplo o pé de atleta). Nas piscinas, o pé de atleta pode ser 
transmitido por contacto físico com as superfícies (chão dos balneários, dos duches) 
contaminadas com fragmentos de pele contaminada. 
 
Bactérias patogénicas passíveis de se encontrar na água de uma piscina [4, 9, 10]: 
Resultantes de contaminação fecal: 
• Shigella spp – responsável por diarreias, febre e náuseas  
• Coliformes (ou Bactérias coliformes ou Coliformes totais) – bactérias usuais no trato 
intestinal do Homem (representam cerca de 10% dos microrganismos presentes) 
• Escherichia coli (E. coli) – tipo de coliforme que aparece em grande número nas fezes 
humanas (que podem conter cerca de 109 E. coli por grama), razão porque é usada 
como indicador de contaminação fecal. A estirpe O157:H7 provoca uma diarreia que 
pode progredir para diarreia com sangue e síndroma hemolítico urémico e, em casos 
mais graves, pode provocar também vómitos e febre. 
• Enterococos (ou Enterococos fecais ou Estreptococos fecais) – encontram-se 
normalmente nas fezes humanas, tem capacidade de resistência a antibióticos e 
propaga-se por contacto direto ou por meio da água. Responsáveis por doenças do 
trato urinário.  
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Resultantes de contaminação não fecal: 
• Pseudomonas aeruginosa - bactéria resistente e muito vulgar no meio ambiente (água, 
solo e vegetação) e também em hospitais (nos desinfetantes, equipamento 
respiratório, bebedouros, etc.). É excretada por cerca de 12% da população adulta e é 
patogénica para o Homem. 
Os banhistas são os principais responsáveis pelo seu frequente aparecimento em 
piscinas e em tanques de hidromassagem, locais onde cresce rapidamente e tende a 
acumular-se em biofilmes nos filtros, nos tubos e nas superfícies, sempre que a água 
seja tratada deficientemente e as condições de escoamento se processem a baixas 
velocidades. A contaminação, feita por contacto, pode provocar infeções diversas (da 
pele, urinárias, em feridas e zonas queimadas, do trato respiratório, otites crónicas, 
etc).  
• Estafilococos (ou Estafilococos não produtores de coagulase) - são habitantes normais 
do trato respiratório superior, da pele, dos intestinos e vagina. 
• Estafilococos produtores de coagulase (ou Staphylococcus aureus) – são os mais 
importantes do ponto de vista clínico. Estas bactérias fazem parte da flora normal da 
pele, ouvidos e nariz em cerca de 50% dos humanos, podendo causar infeções 
cutâneas, anginas, otites, conjuntivites e rinofaringites. Apresentam uma elevada 
resistência à ação dos desinfetantes e acumulam-se no filme superficial da água, mas 
não são, normalmente, um problema em piscinas em que a operação e manutenção é 
adequada. 
• Leptospira interrogans – responsável pela leptospirose, apresenta pouca resistência 
aos desinfetantes e transmite-se por contacto direto ou indireto (solo ou água) com a 
urina de animais contaminados (ratos, cães, vacas, cavalos, porcos), através de cortes 
e feridas, da boca, do nariz ou dos olhos. 
• Mycobacterium spp - as infeções de pele provocadas por esta bactéria são 
relativamente raras. É mais resistente à desinfeção do que a maioria das outras 
bactérias, não cresce à temperatura normal do corpo humano e está associada a 
doenças infecto-contagiosas clássicas como a tuberculose e a leprose. 
• Legionella spp – está associada a duas doenças cuja contaminação ocorre pela inalação 
de aerossóis: a doença do legionário (forma de pneumonia, em que a fatalidade nos 
casos não tratados atempadamente pode ser superior a 10%) e a febre de Pontiac (não 
pneumónica, com sintomas semelhantes aos de uma forte constipação e que, em 
princípio, não é fatal). 
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O risco de infeção ocorre sempre que exista a formação de gotas de água (aerossóis): 
chuveiros e torneiras, tanques e banheiras de hidromassagem, banhos turcos e 
saunas, condensados de sistemas de aquecimento, ventilação e ar condicionado 
(AVAC), etc. 
Piscinas, tanques de hidromassagem e termas apresentam excelentes condições para 
o desenvolvimento de microrganismos em geral, e da Legionella em particular pois 
podem possuir alguns fatores promotores do seu crescimento e multiplicação: água 
estagnada, corrosão de condutas, sedimentos e biofilmes aderentes a uma superfície, 
e temperaturas elevadas (entre 35 e 46 °C é o intervalo de desenvolvimento ótimo). 
 
Microrganismos indicadores 
O controlo microbiológico é o meio mais eficaz para verificar a qualidade da desinfeção da 
água de uma piscina. Dado que os agentes patogénicos para o Homem eventualmente 
presentes na água de piscinas existem em quantidades muito pequenas, a sua deteção por 
amostragem é muito falível. Recorre-se então à pesquisa de microrganismos indicadores que 
possam refletir os níveis de contaminação da água e a qualidade da desinfeção [9]. 
A maioria dos microrganismos indicadores habitualmente utilizados para a avaliação da 
contaminação das águas de piscinas foi já apresentada anteriormente. Um outro indicador 
genérico de contaminação bacteriana habitualmente utilizado é: 
• Microrganismos cultiváveis a 37 °C – 24h (ou Microrganismos viáveis ou Germes totais) 
– quantificação não qualitativa de bactérias, permite verificar se a desinfeção é eficaz 
no controlo de contaminação nas condições de uso da água da piscina. Valores 
permanentemente elevados sugerem condições operatórias inapropriadas que devem 
sofrer profunda avaliação. 
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2.5. PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS 
Ao estudar a química da água pretende-se indicar os efeitos e as interações entre os diferentes 
contaminantes da água. Nesse contexto, o interesse de um dado parâmetro numa 
determinada aplicação da água pode não ser determinante numa outra (ex: a presença de 
sódio é determinante no uso da água para alimentação a caldeiras de alta pressão e não o é 
quando a água se aplica a piscinas).  
Assim, os parâmetros a seguir apresentados são aqueles que se podem considerar decisivos na 
correta aplicação da água em piscinas de uso público e, por isso mesmo, fazem parte da lista 
de parâmetros que a legislação [7] e a Circular Normativa DGS 14/DA [8] indicam como sendo 
passíveis de serem controlados. 
 
Temperatura 
A temperatura é um fator determinante no conforto dos utentes. Não apenas a temperatura 
da água mas o balanço entre a temperatura da água, a temperatura do ar ambiente e a 
respetiva humidade relativa. 
No entanto, as temperaturas elevadas favorecem o desenvolvimento dos microrganismos (ex: 
estafilococos produtores e não produtores de coagulase), aumentam o consumo dos 
desinfetantes (devido à diminuição da sua estabilidade), aumentam a evaporação e o potencial 
de incrustação/corrosão, além de obrigarem a um maior consumo de combustível para 
aquecimento da água. 
De acordo com as indicações do Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater [13], a medição laboratorial ou não profunda da temperatura da água poderá 
realizar-se com qualquer bom termómetro de vidro com enchimento de mercúrio e escala em 
graus Celsius. O termómetro deve ter uma escala de 0,1 ° C com as marcações gravadas no 
vidro capilar sendo necessárias verificações periódicas com outro termómetro certificado. 
Nas operações de campo, e devido ao risco de quebra dos termómetros de vidro, é preferível a 
utilização de termómetros digitais com sondas em aço inoxidável. 
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Turvação 
A transparência é o primeiro requisito a ser avaliado pelos banhistas e pelos operadores de 
uma piscina para o seu próprio controlo da qualidade da água dessa piscina. Uma água que 
não esteja cristalina nem límpida não confere confiança aos seus utilizadores! 
A turvação ou turbidez da água é um fenómeno ótico produzido por partículas muito pequenas 
(coloidais com cerca de 1 μm, até partículas com 0,9 mm) de diversos materiais (argila, limo, 
sais e óxidos de ferro, matéria orgânica, plâncton e outros microrganismos microscópicos) em 
suspensão na água e consiste na absorção e dispersão da luz que ilumina um certo volume de 
água, em vez da sua transmissão sem mudança de direção. 
Atualmente utilizam-se métodos óticos, mais propriamente o método nefelométrico para 
quantificação da turvação. Este método é baseado na comparação da intensidade de luz que 
uma amostra dispersa numa direção a 90 ° do feixe de luz emitida (ver Figura 4), quando 
comparada com a mesma dispersão de luz resultante de uma solução padrão (ex: polímero de 
formazina). Quanto mais elevada for a intensidade da luz dispersa maior é a turvação. 
 
 
Figura 4 – Método nefelométrico para quantificação da turvação [14] 
 
Os resultados são apresentados em unidades nefelométricas de turvação (NTU), mas como o 
NTU não é considerada uma unidade padrão, poderão também ser usadas outras como 
unidades: 
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• Unidade Jackson de turvação (JTU) - historicamente é este o método padrão para a 
determinação da turvação; no entanto, o menor valor de turbidez que pode ser 
medido diretamente sobre este dispositivo é de 25 JTU, e as águas de piscinas caem 
normalmente dentro do intervalo de 0 a 1 unidade. 
• Unidades de Turvação baseada na Formazina (FTU) 
As relações entre as diferentes unidades as seguintes: 1 NTU = 1 FTU = 1 JTU. 
O método nefelométrico é claramente preferível aos métodos visuais na avaliação da 
transparência de uma água devido à sua elevada precisão, sensibilidade (os equipamentos 
devem permitir detetar no mínimo diferenças de turvação de 0,02 NTU) e aplicabilidade numa 
gama alargada de turvação. No entanto, no caso de águas de piscinas em que os valores são 
normalmente muito reduzidos e por vezes muito próximos dos limites de deteção dos 
equipamentos utilizados, poder-se-á facilitar a realização desta avaliação através de um disco 
de negro de 6” de diâmetro (disco de Secchi), conforme previsto desde 1926 no regulamento 
[15] elaborado pela americana Joint Committee on Bathing Places, ou simplesmente através da 
observação das marcações de fundo da piscina a partir de um dos topos da mesma.    
No Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater [13] é recomendada a 
determinação da turvação o mais rápido possível após a amostragem (de forma a evitar 
alterações provocadas pela variação da temperatura, do pH ou pela decomposição 
microbiológica de sólidos), bem como a refrigeração a 4 °C e a agitação suave das amostras 
antes da análise. É ainda referido que ao contrário das variações entre equipamentos 
existentes, a enorme importância que as boas práticas de análise (as células de análise devem 
ser escrupulosamente limpas, sem riscos e ter ausência de bolhas de ar) e a utilização de 
suspensões padrão adequadas na calibração dos equipamentos imputam à fiabilidade dos 
resultados obtidos. Na apresentação dos resultados, o arredondamento deve ser efetuado ao 
valor mais próximo de 0,05 NTU dos resultados normalmente encontrados numa piscina (0 a 
1,0 NTU). 
Observação técnica: A turvação pode ser removida por coagulação/floculação, decantação 
e/ou filtração, sendo por isso um indicador direto de deficiência no processo de clarificação da 
água de uma piscina. 
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pH 
A medição do pH é uma das mais importantes e mais frequentes análises realizadas a águas. 
O conceito de pH [12] foi originalmente estabelecido por Sørensen em 1909, em termos de 
concentração, através da equação 1: 
pH = - log (CH / C°)   (Equação 1) 
Onde: 
• CH – concentração do ião hidrogénio, mol/dm
3; 
• C° = 1 mol/dm3, concentração padrão 
Este conceito seria redefinido em 2002 pela IUPAC (União Internacional de Química Pura e 
Aplicada) [16], em termos da atividade relativa dos iões hidrogénio em solução, conforme é 
descrito pela equação 2: 
pH = -log aH = -log (mH ɣH / m°)  (Equação 2) 
Onde: 
• aH – atividade relativa 
• mH – molalidade do ião hidrogénio 
• ɣH – coeficiente de atividade molal do ião hidrogénio para a molalidade mH 
• m° = molalidade padrão = 1 mol kg-1 
O valor pH pretende pois ser uma medida da atividade dos iões hidrogénio em solução. 
Numa solução ideal o coeficiente de atividade é aproximadamente igual a 1 e a atividade pode 
ser considerada como igual à concentração, conforme descrito na equação 3. 
ai = ɣi . Xi    (Equação 3) 
 Em soluções muito diluídas as interações de um ião com a sua vizinhança são desprezáveis e 
por isso pode-se considerar que a solução se comporta idealmente. Nesse caso, a aproximação 
em que se substitui a atividade pela concentração é válida. 
Assim, pode-se considerar como mais prática a definição apresentada no Standard Methods 
for the Examination of Water and Wastewater [13] que indica que para soluções aquosas muito 
diluídas o pH é o cologaritmo da concentração do ião hidrogénio nessa solução, conforme 
definido pela equação 4: 
pH = -log[H+]    (Equação 4) 
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Isto porque, para a água pura, o produto iónico é uma constante definida pela equação 5: 
[H+]  [OH-] = Kw    (Equação 5) 
Onde: 
• [H+] – concentração dos iões hidrogénio, mol/dm3; 
• [OH-] – concentração dos iões hidróxido, mol/dm3; 
• Kw – produto iónico da água  
e, a 25 °C, Kw = 1,01 x 10
-14, pelo que nessas condições [H+] = [OH-] = 10-7 mol/dm3 
Por outro lado, aplicando logaritmos à equação 5 resulta: -log[H+]  -log[OH-] = -logKw. 
E, definindo pOH à semelhança de pH, teremos a 25 °C, pH + pOH = 14 
Na prática, o pH é um modo simples de percecionar o grau ou a “intensidade” de acidez ou de 
basicidade de uma solução, evitando o uso de potências na equação 5. 
Assim, a 25 °C, a escala de pH varia entre 0 e 14, e uma solução é neutra quando o pH = 7,0, 
ácida quando pH < 7,0 e básica se o pH > 7,0.  
O pH de uma água natural (normalmente, entre 4 e 10) é fortemente influenciado pela origem 
da própria água e pela natureza geológica dos solos com que ela contacta (exemplos: a água 
das zonas calcárias é básica; a água com origem numa zona granítica é, geralmente, ácida; a 
água da chuva é ácida). 
A água tratada apresentará valores de pH em conformidade com requisitos de qualidade 
definidos de acordo com a sua utilização, que serão garantidos pela utilização de produtos 
químicos ácidos e alcalinos. 
O pH da água de uma piscina adquire importância porque condiciona os equilíbrios químicos 
das reações que ocorrem na água, nomeadamente as que se prendem com a desinfeção, com 
a produção de organohalogenados, com o processo de coagulação com sais de alumínio e com 
o controlo dos processos de corrosão. Sob o ponto de vista sanitário, o pH só por si tem uma 
importância muito reduzida [4]. 
No caso de uma piscina, o pH da água pode variar em função da temperatura, da evaporação 
da água, dos contaminantes introduzidos pelos banhistas (essencialmente suor e urina), da 
chuva (em piscinas descobertas), do desenvolvimento de algas (que consomem o CO2 
dissolvido na água e fazem subir o pH), da quantidade e natureza dos produtos químicos 
usados no tratamento e de alterações nas características da própria água de compensação.  
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O aumento da acidez da água de uma piscina favorece a desinfeção por cloro mas torna-a mais 
corrosiva e aumenta o risco de irritações nos olhos dos banhistas e de dissolução do cimento 
que fixa os azulejos. Por outro lado, o progressivo aumento da basicidade da água de uma 
piscina reduz a eficiência da desinfeção por cloro e pode torná-la turva e incrustante e 
aumentar também o risco de irritações nos olhos dos banhistas. 
A medição do pH é feita, preferencialmente, com recurso a potenciómetros, sendo o método 
eletrométrico a referência (ver Figura 5).  
 
Figura 5 – Equipamento de medição de pH por método eletrométrico [17] 
 
O princípio do método baseia-se [13] na determinação da atividade dos iões hidrogénio através 
da medição potenciométrica usando um elétrodo padrão de hidrogénio (constituído por 
platina e através do qual o hidrogénio gasoso é borbulhado a uma pressão de 101 kPa) e um 
elétrodo de referência. No entanto, devido às dificuldades na sua utilização e ao seu potencial 
de envenenamento, são normalmente utilizados elétrodos de vidro e não o elétrodo padrão 
de hidrogénio. 
A força eletromotriz produzida no sistema do elétrodo de vidro varia linearmente com o pH, e 
esta relação linear é utilizada para registar aquela força eletromotriz em função do pH de 
várias soluções padrão. O pH de uma amostra pode posteriormente ser determinado por 
interpolação. 
É pois muito importante verificar, e se necessário calibrar, os equipamentos de medição de pH 
com regularidade, usando soluções tampão de pH conhecido.  
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A determinação do pH deve ser feita no local, com registo da temperatura, evitando perdas ou 
ganhos de gases e reduzindo, ao mínimo possível, turbulências na amostra que possam por 
exemplo desencadear reações de oxidação-redução.  
A experiência diz-nos que as determinações realizadas em laboratório, algumas horas após a 
realização das colheitas conduzem por vezes a valores consideravelmente mais baixos que os 
obtidos no local e no momento da colheita. Esta situação poderá ter explicação na dissolução 
de CO2 na amostra desde a sua colheita até à realização da análise. 
A medição de pH pode também efetuar-se recorrendo a métodos colorimétricos, usando o 
indicador universal ou o vermelho de fenol. Este último, usado habitualmente em piscinas, 
apenas permite medições num intervalo apertado (6,5 - 8,5). 
Dado que o pH do líquido do globo ocular é 7,4, este é também o valor ideal para o pH da água 
de uma piscina [4]. Assim, quando tal não acontece, torna-se necessário proceder à sua 
correção por adição de um ácido (quando se pretende diminuir o valor do pH) ou de uma base 
(quando se pretende aumentar o valor do pH). 
A este procedimento, cujo principal objetivo é fazer com que o pH se encontre no intervalo 
recomendado (a legislação [6, 7, 8] prevê que o valor deve estar contido entre 6,9 ou 7 e 8,0), 
chama-se neutralização. 
O pH de uma água está diretamente relacionado com outra propriedade muito importante: a 
alcalinidade. 
Expressa em mg/l CaCO3 a alcalinidade é definida como a capacidade de uma água para 
neutralizar ácidos fortes. 
A alcalinidade das águas naturais é fundamentalmente devida à presença de carbonatos, 
bicarbonatos e hidróxidos, podendo praticamente considerar-se como uma medida da 
concentração destes iões. 
A natureza e a quantidade das substâncias básicas produzem na água um efeito tampão que 
lhe dá capacidade para resistir a variações do pH. Numa água com alcalinidade muito baixa o 
pH pode variar drasticamente por pequenas adições de ácidos ou de bases. 
Nas condições de funcionamento de uma piscina a base predominante é o bicarbonato (ou 
hidrogenocarbonato). A presença de bicarbonato é importante sempre que se usa um 
coagulante inorgânico (ex: sulfato de alumínio) para clarificar a água. 
Diferentes autores [4, 18, 19, 20] recomendam que a alcalinidade da água da piscina tenha valores 
entre 75-80 e 150 mg/l CaCO3. Este intervalo de alcalinidade garante que a água não é tão 
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agressiva para os metais e que o pH não sofre grandes variações (o que se verifica para valores 
inferiores a 50 mg/l CaCO3); para além disso, reduz também o risco de turvação da água e de 
precipitação de carbonato de cálcio (passíveis de ocorrer para valores superiores a 200 mg/l 
CaCO3) com especial gravidade nos permutadores de calor onde forma incrustações que 
reduzem a eficiência desses equipamentos. 
O isocianurato, usado como fixador de cloro, é também uma base fraca, contribuindo assim 
para o valor da alcalinidade e, segundo Griffiths, T. [20], caso o valor da alcalinidade seja inferior 
a 80 mg/l CaCO3 e simultaneamente o valor do ácido isocianúrico (C3H3N3O3) seja superior a 60 
mg/l, deverá ser subtraído ao valor da alcalinidade 1/3 do valor do último. 
A alcalinidade e o pH podem ser aumentados ou diminuídos através da adição de diversos 
produtos químicos. 
Produtos químicos mais utilizados para reduzir o pH (ou a alcalinidade): 
• Bissulfato de sódio, NaHSO4 
• Ácido sulfúrico, H2SO4 
• Ácido clorídrico, HCl 
• Anidrido carbónico, CO2 
Produtos químicos mais utilizados para aumentar o pH (ou a alcalinidade): 
• Carbonato de sódio ou de potássio, Na2CO3 ou K2CO3 
• Hidróxido de sódio ou de potássio, NaOH ou KOH 
• Cal, CaO 
A tendência de evolução do pH numa piscina é normalmente sempre a mesma, desde que se 
mantenham o tipo de produtos de tratamento utilizados, pois as características de pH e de 
alcalinidade da água de compensação tendem a manter-se constantes. 
O pH pode ser facilmente ajustado por meio de um controlador automático, que liga uma 
bomba doseadora para adição de uma base (se for essa a tendência de necessidades da 
piscina) quando se atinge o limite mínimo predefinido, desligando-a quando se atinge o valor 
mais alto predefinido (set point).  
 
 26 
 
Cloro (Livre e Combinado) 
A utilização de cloro como agente sanitário e oxidante é, segundo Meyer S. T. [21], há muito 
reconhecida. Independentemente da espécie de cloro utilizada (cloro gasoso, ácido 
tricloroisocianúrico, dicloroisocianurato de sódio, hipoclorito de cálcio ou hipoclorito de 
sódio), o objetivo principal é combiná-lo com a água para formar o ácido hipocloroso (HClO), 
uma vez que é praticamente apenas nesta forma que ele higieniza e oxida (ver equação 6). 
Cl2 + H2O  ⇌ HClO + H
+ + Cl-   (Equação 6) 
Esta reação é muito rápida e em soluções diluídas e pH superior a 4, o equilíbrio da reação 
desloca-se para a direita ficando pouco Cl2 em solução. 
Por sua vez, o ácido hipocloroso também se dissocia de acordo com a equação 7, formando o 
ião hipoclorito (ClO-) cuja eficácia desinfetante é muitíssimo inferior [4]: 
HClO  ⇌  ClO- + H+    (Equação 7) 
O uso de hipoclorito de sódio ou de cálcio também dá origem à formação de ácido 
hipocloroso, como mostra a equação 8: 
ClO- + H2O  ⇌  HClO + OH
-   (Equação 8) 
Do conjunto de equações acima se depreende que as concentrações de ácido hipocloroso e de 
ião hipoclorito dependem do valor do pH, sendo esta uma das suas principais limitações. 
Assim, à medida que o pH aumenta a percentagem de cloro que permanece como ácido 
hipoclorídrico desce (ver Figura 6), facto que realça a importância em controlar o pH para a 
obtenção de uma desinfeção adequada num sistema de cloragem, e explica o facto das 
normas para o controlo da qualidade da água de piscinas exigirem residuais mais elevados de 
cloro para valores de pH maiores. 
Para além desta limitação, destaca-se ainda a tendência do cloro para ser instável na presença 
da luz do sol e a temperaturas elevadas, e ainda a fundir-se rapidamente com compostos de 
azoto, principalmente amónia (dando origem ao cloro combinado ou cloraminas), reduzindo 
segundo a USEPA (Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos) [22] em cerca de 200 
vezes o seu poder germicida para igual tempo de contacto, e provocando um grande problema 
na manutenção da água das piscinas. 
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Figura 6 – Percentagem de HOCl e OCl-, a 20 e a 0 °C, para diversos valores de pH [23] 
 
Assim, chama-se cloro livre ao cloro presente na água como soma das concentrações do ácido 
hipocloroso (HOCl) e do ião hipoclorito (OCl-). Este é o responsável pela oxidação de todas as 
impurezas e pelo ataque aos microrganismos presentes na água, e é um dos parâmetros de 
controlo diário obrigatório em todas as piscinas, pois sendo aquele que apresenta uma maior 
instabilidade, a sua leitura permite aferir acerca da capacidade desinfetante da água. 
O cloro combinado é resultante da combinação do desinfetante com compostos azotados, 
formando cloraminas, e é responsável pelas irritações (olhos, pele e vias respiratórias) dos 
banhistas e pelo cheiro intenso a cloro por vezes verificado em piscinas cobertas.  
À soma destes dois tipos de cloro chamamos cloro total.  
Como se indicou atrás, as cloraminas resultam da reação entre o cloro e os seus derivados e 
compostos amoniacais, conforme as equações 9 a 11. 
Os produtos destas reações dependem do pH, da temperatura e da razão inicial entre cloro e 
amónia. 
Para valores de pH ≥ 7, predomina a formação muito rápida de monocloramina, desde que a 
relação Cl2/NH3-N seja menor que 5.  
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Enquanto que para 4,5 < pH < 8,5 se formam monocloraminas e dicloraminas, acima de pH 8,5 
apenas existem monocloraminas e abaixo de pH 4,5 é apenas a tricloramina que se forma. 
Cl2 + NH3  ⇌  HCl + NH2Cl (monocloramina) (Equação 9) 
Cl2 + NH2Cl  ⇌  HCl + NHCl2 (dicloramina) (Equação 10)    
Cl2  +  NHCl2   ⇌ HCl + NCl3 (tricloramina) (Equação 11)  
 Quando se adiciona cloro a uma água, esta reage inicialmente com todas as substâncias 
redutoras presentes, oxidando-as.  
Posteriormente, os compostos azotados existentes na água reagem com o cloro 
continuadamente aplicado e formam-se monocloraminas e dicloraminas, causando a 
diminuição do azoto amoniacal até este ter reagido totalmente com o cloro. 
Com o aumento progressivo da dosagem de cloro ocorre a oxidação dos compostos 
amoniacais até se obter apenas cloro residual livre. Desse ponto (break point) em diante, a 
cada aumento da dosagem de cloro aplicada corresponde um aumento idêntico do cloro 
residual livre (ver Figura 7). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 – Curva de rutura (breakpoint) do cloro e seus derivados [24] 
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O procedimento acima referido é vulgarmente utilizado em piscinas, nomeadamente em 
piscinas descobertas, como método para a destruição das cloraminas existentes e é 
denominado tratamento de choque. Realiza-se normalmente através da aplicação de uma 
quantidade de cloro equivalente a 10 vezes o valor de cloro combinado existente, quando este 
ultrapassa os valores recomendados. 
Existem diversos métodos [13] para a realização de análises de cloro à água de piscinas. Destes 
destaca-se os seguintes: 
• Método da o-toluidina (ou ortolidina) – neste método colorimétrico, o cloro presente 
na amostra reage formando um complexo de coloração amarela. O uso do arsenito de 
sódio permite a distinção entre os residuais livre e combinado.  
No entanto, apresenta alguns problemas: baixa precisão de resultados e formação de 
compostos tóxicos e cancerígenos. 
• Iodometrias: titulações de oxidação-redução com tiossulfato de sódio. 
Normalmente recomendadas para concentrações de cloro total superiores a 1 mg/l, as 
variantes amperométricas do método apresentam maior sensibilidade na deteção do 
ponto final da titulação, requerendo contudo outras capacidades e cuidados aos 
operadores. Todas elas apresentam diversas interferências comuns, geralmente 
proporcionais à quantidade de iodeto de potássio e ácido adicionado. 
• Método DPD (N,N-dietil-p-fenilenediamina): é a metodologia mais simples e a 
aprovada pela USEPA para a determinação do cloro livre. 
Podem ser utilizadas provetas com escala de comparação de cor (mais rudimentares e 
menos precisas; ver Figura 8) e, preferencialmente, espectrofotómetros com emissão 
de luz com comprimentos de onda de 515 nm (filtros de gama 490 a 530 nm, no caso 
de fotómetros; ver Figura 9). 
Neste método, o cloro presente na amostra reage com o reagente DPD desenvolvendo 
um complexo de coloração rosada. 
Podem também ser determinadas as frações existentes de monocloraminas e de 
dicloraminas. No entanto, valores elevados de monocloraminas interferem com a 
determinação de cloro livre. 
Para além da presença de manganês, e como em todos os procedimentos 
colorimétricos já referidos, a presença de cor e turvação na amostra podem interferir 
com os resultados finais e exigem a realização de um branco (ou zero), nomeadamente 
quando se utilizam fotómetros. 
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Na metodologia de análise deve ser considerada a realização de calibrações regulares 
aos equipamentos de análise com soluções padrão de cloro ou permanganato de 
potássio. 
Nas análises de campo a utilização das várias formas do reagente DPD permitem 
diferentes tipos de leituras: 
- DPD1 adicionado à amostra de água e leitura imediata (Leitura 1)  
Leitura 1 = Cloro livre 
- DPD2 adicionado à amostra de água c/ DPD1 e leitura imediata (Leitura 2) 
Leitura 2 - Leitura 1 = Monocloraminas 
- DPD3 adicionado à amostra de água c/ DPD1 e leitura após 2 min. (Leitura 3) 
Leitura 3 = Cloro total 
Leitura 3 - Leitura 2 = Dicloraminas 
Leitura 3 - Leitura 1 = Cloro combinado 
- DPD4 adicionado à amostra de água e leitura após 2 min. (Leitura 4) 
Leitura 4 = Cloro total 
Leitura 4 - Leitura 1 = Cloro combinado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8 – Comparador colorimétrico para análise do pH e do cloro (método DPD) [25] 
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Figura 9 – Fotómetro digital para análise do teor de cloro pelo método DPD [26] 
 
A contaminação da água de uma piscina deve-se, fundamentalmente, à presença de banhistas 
e ao meio envolvente. O combate à proliferação de microrganismos começa, exatamente, por 
reduzir ou eliminar as fontes de contaminação. 
Apesar de todas as precauções, o nadador elimina, necessariamente, secreções bocais e 
nasais, além de transferir gorduras cutâneas, cosméticos e outros produtos ricos em 
microrganismos para a película superficial da água. Esta película é resistente e pode ocultar os 
microrganismos, protegendo-os dos desinfetantes. 
Por conseguinte, a água da piscina deve, além de desinfetada, ter características desinfetantes, 
capazes de inativar os microrganismos à medida que eles entram no meio hídrico, de forma a 
evitar a transmissão de doenças contagiosas. 
Um processo de desinfeção é considerado eficaz quando, para a E. Coli, se reduz o número de 
unidades formadoras de colónias em cerca de 99,9% em 30 s de aplicação [4]. 
Um desinfetante deve ser de largo espectro, isto é, deve ser capaz de destruir ou inativar 
bactérias, cistos, vírus e algas, e ser bem tolerado pelos banhistas. Mas, os desinfetantes não 
são inócuos para os banhistas. Por isso a escolha da sua dose resulta de um compromisso 
entre a necessidade da água da piscina ser desinfetante e os seus efeitos nos banhistas. 
Assim, e apesar das diversas limitações anteriormente referidas no que respeita à utilização de 
produtos clorados no processo de desinfeção de águas de piscinas, esta pode e deve ser 
realizada com o doseamento de produtos clorados (ver Tabela 2). 
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Tabela 2 – Percentagem de cloro disponível nos diferentes produtos clorados [4] 
Produto % de cloro disponível 
Cloro gasoso 100 
Ácido tricloroisocianúrico 90 
Dicloroisocianurato de sódio 55-65 
Hipoclorito de cálcio 65-70 
Hipoclorito de sódio 10 - 15 
 
O cloro gasoso é um gás verde amarelado, irritante e tóxico. Dada a perigosidade do seu 
manuseamento, atualmente já não é utilizado no tratamento de águas de piscinas. 
O hipoclorito de sódio é um líquido amarelado, muito barato, simples de aplicar e muito bom 
para doses de choque. No entanto, é muito corrosivo e cáustico (dando problemas de 
manipulação), o seu tempo de vida em contentor é reduzido (até 4 meses) e a sua adição 
aumenta o pH da água da piscina e o teor de cloretos e de sódio. 
O hipoclorito de cálcio é um produto sólido granulado, de cor branca suja, com tempo de vida 
muito mais prolongado que o hipoclorito de sódio. Também pode ser usado para tratamentos 
de choque, mas é necessário bastante cuidado na sua manipulação porque o pó é muito 
irritante para o sistema respiratório. A sua utilização também aumenta a concentração de 
cloretos e de cálcio na água da piscina, o que pode dar origem a turvação da água por 
precipitação de carbonato de cálcio e favorece o sujamento dos permutadores de calor. 
O uso do ácido isocianúrico (H3O3C3N3) como estabilizante do cloro deu origem a dois 
derivados clorados bastante usados na desinfeção de águas de piscina: o dicloroisocianurato 
de sódio e o ácido tricloroisocianúrico. O primeiro deve ser doseado na forma de solução e por 
meio de bombas doseadoras, devendo a limpeza do tanque da solução deve ser feita com 
frequência devido aos precipitados que se formam e que podem prejudicar o bom 
funcionamento do sistema de dosagem. O segundo, devido à sua grande dificuldade em se 
dissolver só pode ser aplicado diretamente no tanque de compensação. Estes dois compostos 
apresentam três grandes vantagens: não são tóxicos nas doses habitualmente usadas em 
piscinas, a sua ação estabilizante em relação ao cloro residual permite diminuir 
consideravelmente a velocidade de desaparecimento do cloro em piscinas ao ar livre e não 
afetam o pH da piscina. 
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Condutividade 
A condutividade de uma solução aquosa é definida como a sua capacidade para conduzir a 
corrente elétrica, sendo dependente da concentração total de iões presentes, da sua 
mobilidade e valência e da temperatura a que é feita a medição [13]. 
As soluções dos compostos inorgânicos, na sua generalidade, são boas condutoras de 
eletricidade. No entanto, os compostos orgânicos, devido ao seu baixo grau de dissociação em 
soluções aquosas, são geralmente fracos condutores da corrente elétrica. 
A condutividade pode ser medida de uma forma muito rápida e simples por meio de um 
condutivímetro (ver Figura 10). Nestes aparelhos a condutância (o recíproco de resistência) de 
uma solução é medida através da emissão de um sinal de corrente alternada entre dois 
elétrodos fixados a uma determinada distância entre eles e quimicamente inertes (ex: em aço 
inox). 
 
Figura 10 – Equipamento de medição de condutividade [27] 
 
A condutância (G) da solução é diretamente proporcional à área superficial do elétrodo e 
inversamente proporcional à distância entre eles. Assim, estes aparelhos apresentam o valor 
da condutividade de uma solução segundo a equação 12: 
Ku = C . Gu    (Equação 12) 
Onde: 
• Ku – Condutividade da solução 
• C – Constante da célula, previamente determinada com uma solução padrão 
• Gu – Condutância da solução 
 34 
 
São pois necessárias verificações regulares destes equipamentos com soluções de 
condutividade conhecida, como por exemplo a solução padrão de KCl 0,0100M a 25 °C, que 
apresenta uma condutividade de 1412 μS/cm (notar que a utilização de soluções de menor 
concentração requerem cuidados adicionais devido à instabilidade resultante da influência do 
CO2 na água pura). 
A unidade de condutividade no sistema internacional é o siemens por metro (S/m), no 
entanto, para a caracterização de águas doces e de piscinas usa-se uma unidade mais 
pequena, o microsiemens por centímetro (μS/cm). 
Através da medida da condutividade pode-se estabelecer o grau de mineralização de uma 
amostra de água e estimar a quantidade de sólidos dissolvidos (mg/l) numa amostra de água 
(multiplicando a condutividade por um fator empírico que varia de 0,5 a 0,9). A sua 
simplicidade e rapidez torna-o um método preferível ao SDT (sólidos dissolvidos totais).  
Na água de uma piscina este parâmetro vai gradualmente aumentando com o passar das 
semanas, devido à evaporação e à dosagem de produtos químicos, fornecendo por isso dados 
importantes acerca da necessidade de renovação dessa água (por comparação com os valores 
da água de compensação).  
A condutividade duma amostra de água pode variar muito conforme o seu tipo. Exemplos: 
• Água ultra pura: aprox. 0,055 μS/cm. 
• Água desionizada (normalmente usada no laboratório): 0,5 a 3,0 μS/cm. 
• Águas para consumo humano: 20 a 1.000 μS/cm. 
• Águas de piscinas: 80 a 2000 μS/cm (valor máximo recomendado: 900 μS/cm). 
• Águas residuais: até 10.000 μS/cm. 
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Cloretos 
Os cloretos estão presentes nas águas naturais numa larga variedade de concentrações.  
Os cloretos são originários sobretudo de infiltrações marinhas, dejetos humanos (resultantes 
da utilização de sal na dieta alimentar), percolação através de terrenos salgados, efluentes 
industriais, etc. Podem, ainda estar presentes na água como consequência de tratamentos, 
nomeadamente com a aplicação de cloro e seus derivados como desinfetantes [4]. 
Deste modo, a análise da sua evolução na água de uma piscina é um indicador da degradação 
da qualidade dessa água a partir da avaliação do seu grau de renovação e da eventual 
utilização excessiva de desinfetantes clorados. 
Águas ricas em cloretos podem ter sabor desagradável (o típico “picar” da água salgada, para 
concentrações superiores a 250 mg/l Cl-) ser laxativas e prejudiciais à saúde (em pessoas com 
problemas cardiovasculares e renais), e são agressivas para muitos metais e ligas. 
A sua determinação pode ser realizada através de vários métodos diferentes: método de 
titulação com nitrato de prata (método argentométrico, para águas limpas e com 
concentrações até 10 mg/l Cl-); método de titulação com nitrato de mercúrio (que, apesar da 
elevada toxicidade do reagente requerer práticas de despejo do esgoto especiais, apresenta 
um ponto final da titulação de fácil determinação); método de titulação potenciométrica com 
nitrato de prata (utilizado em amostras com coloração ou turvação, pois o ponto final da 
titulação é determinado, através de um voltímetro, pela alteração significativa na diferença de 
potencial, verificada entre os dois elétrodos do sistema de análise); método colorimétrico do 
ferricianeto (técnica automática, onde a intensidade da coloração resultante do produto da 
reação é proporcional à concentração de cloretos presentes na amostra); método de injeção 
de fluxo (interessante para analisar um elevado número de amostras) [13]. 
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Ácido Isocianúrico 
O ácido isocianúrico (H3O3C3N3) é utilizado na composição dos cloros orgânicos como 
estabilizante do cloro para impedir a rápida destruição do cloro pela radiação UV, e o seu 
controlo é determinado pela legislação. [6, 7, 8]  
Este composto químico pode apresentar-se em duas formas tautoméricas: a forma enol 
denominada ácido cianúrico (I) e a forma cetona denominada ácido isocianúrico (II), cuja 
diferença está na posição da ligação de hidrogénio, conforme apresentado na Equação 13. 
 
       (Equação 13) 
 
 
Segundo resultados de ensaios relatados por Barros de Macedo [28], a eficácia dos cloros 
orgânicos relativamente aos cloros inorgânicos é comprovada pelas perdas verificadas no 
princípio ativo de 66% (hipoclorito de sódio) e 59% (hipoclorito de cálcio) contra apenas 41% 
(dicloroisocianurato de sódio) após 5 horas de contacto. 
No entanto, e tal como já foi referido anteriormente para o caso da alcalinidade, valores 
elevados podem também reduzir a eficiência do cloro, pelo que alguns autores defendem a 
realização de uma correção nos teores de cloro livre quando são utilizados cloros orgânicos. 
Essa correção poderá ser efetuada de diversas formas: 
• subindo o patamar mínimo de cloro livre a operar em aproximadamente 0,5 mg Cl2/l 
por cada 25 mg/l de ácido isocianúrico presentes na água [18]; 
• corrigindo o valor adequado de cloro livre para 7,5% do valor do ácido isocianúrico 
presente na água [29]; 
• corrigindo o valor do cloro ativo para um valor aproximadamente correspondente à 
diferença entre o valor do cloro livre e a razão do valor do ácido isocianúrico por 100 
[30]; 
• aplicando um fator de correção variável (de acordo com uma tabela) para a obtenção 
do valor real de cloro livre na presença de ácido isocianúrico [31, 32]. 
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Bromo 
Devido à perigosidade, volatilidade e toxicidade do bromo, no tratamento de água de piscinas 
são utilizados derivados de bromo (1- bromo -3- cloro - 5,5 dimetilhidantoína; BCDMH), 
vendidos na forma de pastilhas de cor branca e de baixa solubilidade [4]. 
Da dissolução em água do BCDMH resulta a formação de ácido hipocloroso (HOCl) e de ácido 
hipobromoso (HOBr), conforme indicado na equação 14 [33]. 
 
         (Equação 14) 
 
          (BCDMH)           (DMH) 
Ora o ácido hipocloroso (HOCl) formado é, por sua vez, um agente catalisador da regeneração 
do bromo, pois ao reagir com o ião brometo (Br-) resultante da dissociação do ácido 
hipobromoso (HOBr) origina novamente este ácido e o ião cloreto (Cl-). 
Assim, pode-se dizer que durante os tratamentos com BCDMH, o ácido hipobromoso (HOBr) é 
o único elemento que atua na desinfeção e na oxidação, e que sendo esta a espécie 
claramente predominante a valores de pH entre 7 e 8 (ver Figura 11), este facto representa 
uma das grandes vantagens dos tratamentos de desinfeção com bromo comparativamente 
com os processos idênticos realizados com cloro [34]. 
 
 
 
 
 
 
Figura 11 – Percentagem das formas ativas de HOBr e HOCl em função do pH [35] 
 
Outra das particularidades mais interessantes do ácido hipobromoso (HOBr) é que este ao 
reagir com os compostos azotados origina bromaminas que, ao contrário das cloraminas, 
apresentam capacidade desinfetante, são inodoras e não irritam as mucosas e os olhos. 
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Alguns microrganismos resistentes ao cloro também o são relativamente ao bromo.  
O poder desinfetante do bromo, como o do cloro, aumenta com a temperatura, sendo esse 
incremento maior para o bromo do que para o cloro. Por outro lado, o poder algicida do 
bromo é superior ao do cloro.  
Os diversos factos acima apresentados tornam este produto particularmente interessante para 
a utilização em banheiras de hidroterapia. 
Vantagens: 
• A presença do ácido hipobromoso (HBrO) é sempre predominante a pH entre 6,9 e 8,0, 
o que permite uma boa desinfeção a pH elevado; 
• Na presença de substâncias azotadas, forma bromaminas que têm uma atividade 
desinfetante equivalente à do ácido hipobromoso; 
• As bromaminas, ao contrário das cloraminas, são inodoras e não irritam as mucosas e 
os olhos; 
• Menos corrosivo que o cloro e fácil de manipular. 
Desvantagens: 
• Custo muito mais elevado; 
• Produto orgânico não estabilizado; 
• Aplicação exclusiva através de doseadores de pastilhas; 
• Necessidade de concentrações mais elevadas para o mesmo efeito desinfetante.  
A utilização do bromo na desinfeção de água é muito semelhante à utilização do cloro, embora 
se usem residuais de bromo entre 2,0 e 4,0 mg/l Br2. 
A análise dos teores de bromo é tradicionalmente realizada pelo mesmo método DPD também 
utilizado para os teores de cloro. No entanto, e devido à capacidade desinfetante das 
bromaminas, o valor de referência deverá ser neste caso o valor do bromo total 
contrariamente ao cloro em que esse valor é o do cloro livre.  
Nota: caso seja utilizado um equipamento e/ou parametrização para análise de cloro, os 
valores encontrados deverão ser multiplicados por 2,25 para se obter o valor correto em mg 
Br2 /l 
[1]. 
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Oxidabilidade e Carbono Orgânico Total (COT) 
Nas águas naturais encontra-se um grande número de compostos orgânicos não especificados, 
muitos deles resultantes da decomposição de vegetais e animais, responsáveis por alguns 
cheiros, sabores e cor apresentados por essas águas. 
A presença de compostos orgânicos pode interferir nos processos de tratamento de água, e 
em águas de piscinas (mas não só) podem representar risco para os utilizadores e para o meio 
ambiente. 
São disso exemplos os trihalometanos (clorofórmio, bromofórmio, etc.) que resultam após 
aplicação de um desinfetante (cloro, bromo) na água, e que são posteriormente transferidos 
para o ar da nave [4]. 
Devido ao seu elevado número e complexidade, não é normal analisar cada um dos compostos 
orgânicos presentes na água. Por isso, para águas de consumo humano ou de piscinas, a 
matéria orgânica pode ser determinada de forma agregada pelos seguintes métodos: 
• A oxidabilidade ao permanganato de potássio - mede a quantidade de permanganato 
de potássio (KMnO4) consumido para oxidar matéria orgânica em meio ácido, reflete a 
quantidade de substâncias que foram oxidadas e expressa-se em mg/l O2. A 
contaminação introduzida por banhistas na água da piscina provoca aumento na 
concentração em relação à água de compensação. Por isso, o valor máximo da 
oxidabilidade na água da piscina não deverá exceder em 4,0 mg/l O2 o respetivo valor 
na água de compensação. 
• O Carbono Orgânico Total (COT) – é um método simples e rápido, normalmente 
realizado por combustão em equipamento específico apropriado. A oxidação a CO2 dos 
compostos orgânicos presentes na água permite a posterior quantificação deste gás 
por espectrofotometria de infravermelhos. Este parâmetro expressa-se em mg/l C e foi 
introduzido na legislação apenas pela Circular Normativa DGS 14/DA.[8] 
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Amoníaco 
O nitrogénio (ou azoto) é um dos nutrientes mais importantes para os seres vivos. 
As diferentes formas em que se apresenta o nitrogénio estão inter-relacionadas no âmbito de 
um ciclo específico, o ciclo do nitrogénio (ver Figura 12). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 12 – Ciclo do nitrogénio em águas naturais [36] 
 
O amoníaco (NH3) é uma substância bastante solúvel em água, predominando no intervalo 
6,0<pH<8,0 na forma de amónia ou ião amónio (NH4
+). 
A amónia é um dos componentes principais do metabolismo dos mamíferos e é um dos 
elementos transitórios presentes na água. A amónia na água potável não é da relevância 
imediata na saúde. Contudo, ela pode comprometer a eficácia da desinfeção, resultar na 
formação de nitritos em sistemas de distribuição e causar problemas de gosto e de odor [4]. 
Em águas de piscinas a amónia forma com o cloro e o bromo, cloraminas e bromaminas 
respetivamente. As primeiras são particularmente desagradáveis para os banhistas devido ao 
cheiro que apresentam e às irritações de olhos e mucosas que originam. Por outro lado, o 
aparecimento de valores elevados é normalmente indicador de uma contaminação 
(proveniente de urina dos banhistas) mais elevada e muito recente na água da piscina. 
Parâmetro já não incluído na Circular Normativa DGS 14/DA.[8] 
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Cobre 
A presença de cobre em água de piscinas é normalmente resultante da ionização de elétrodos 
de cobre, instalados em equipamentos específicos com a finalidade de promoverem a gradual 
libertação de iões cobre para a água dadas as suas caraterísticas germicidas e algicidas ou 
proveniente da utilização de produtos químicos para a realização de tratamentos algicidas, 
como é o sulfato de cobre (embora já raramente utilizado).  
Pode também dever-se, como é mais vulgar nas águas naturais, à corrosão de tubagens de 
cobre e suas ligas, ou do contacto com minérios do cobre ou quando recebe resíduos de 
produtores de cobre. 
O cobre é um nutriente essencial para o homem, mas concentrações elevadas de cobre na 
água de consumo provocam vómitos imediatos [4]. 
O excesso em água da piscina promove a coloração do cabelo, da roupa e das juntas dos 
mosaicos de revestimento dos tanques. 
A sua determinação é normalmente efetuada por espectrofotometria de absorção molecular 
ou absorção atómica. 
Este parâmetro já não está incluído na Circular Normativa DGS 14/DA.[8] 
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Ozono 
O ozono é um gás incolor, altamente oxidante, com cheiro picante e muito instável [4]. 
Pode ser produzido industrialmente ou no local (utilizando a ação ionizante sobre o oxigénio 
de um campo elétrico criado por um potencial elevado). Pode ser produzido em geradores 
com radiação ultravioleta, menos eficientes, onde o oxigénio de uma corrente de ar é 
parcialmente convertido em ozono. 
A ozonização [34] é um processo bastante complexo, introduzido entre os habituais patamares 
de filtração e de desinfeção por cloro, e compreende as seguintes 3 etapas:  
• preparação do ar (com compressão, refrigeração, filtragem e secagem); 
• geração do ozono (em reator de aço inox e com grande libertação de calor); 
• dissolução do ozono (com bypass à água de filtração, difusão do ozono na água e 
posterior entrada nas câmaras de contacto durante 2 a 4 minutos, e finalmente a 
eventual desgaseificação ou destruição do ozono em filtros de carvão ativado antes da 
devolução da água à piscina). 
Vantagens da utilização do ozono:  
• tem excelentes propriedades bactericidas e antivíricas, muito superiores ao cloro e 
independentes do pH; 
• oxida completamente um elevado número de contaminantes orgânicos; 
• não produz subprodutos (como cloraminas ou THM) prejudiciais para a qualidade da 
água e para a saúde. 
Mas a utilização de ozono apresenta quatro grandes inconvenientes: 
• apresenta um custo mais elevado quando comparado com os compostos de cloro, 
pelo que até à data, e contrariamente à Alemanha, em Portugal apenas as Piscinas do 
Centro Desportivo Nacional no Jamor dispunham dum equipamento deste tipo; 
também por este motivo existem equipamentos que efetuam apenas a ozonização 
parcial de 15 a 20% da água recirculada; 
• as instalações requerem um grande espaço; 
• na presença de derivados do cloro produz-se o ião clorato; 
• a legislação obriga à sua eliminação antes da chegada da bacia de natação e à 
aplicação de um desinfetante residual, pelo que nunca se pode realizar um tratamento 
só com ozono. 
Este parâmetro já não está incluído na Circular Normativa DGS 14/DA.[8] 
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Prata 
Tal como o cobre, a presença de prata em água de piscinas é normalmente resultante da 
ionização de elétrodos de uma liga metálica que contém prata, instalados em equipamentos 
específicos com a finalidade de promoverem a gradual libertação de iões prata para a água 
devido às suas caraterísticas bactericidas. 
A prata ocorre na natureza principalmente na forma de óxido e de sulfureto [4]. 
Devido ao seu efeito bactericida, pode ser também utilizada na desinfeção de água para 
consumo humano (onde a sua concentração pode ultrapassar os 50 μg/l) ou de piscinas (onde 
o valor limite estipulado é de 10 mg/l). 
A sua determinação é normalmente efetuada por espectrofotometria de absorção atómica. 
Este parâmetro já não está incluído na Circular Normativa DGS 14/DA.[8] 
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THM (Trihalometanos) 
Os trihalometanos (THM) são compostos estáveis de fórmula geral CHX3 (X – halogéneo como 
o cloro ou o bromo), de odor caraterístico, pouco solúveis em água, não facilmente oxidáveis, 
geralmente carcinogéneos, produzidos a partir da reação do cloro e/ou do bromo com 
compostos orgânicos. 
Os THM são um conjunto de quatro compostos orgânicos: clorofórmio (CHCl3), 
bromodiclorometano (CHBrCl2), dibromoclorometano (CHBr2Cl) e bromofórmio (CHBr3). 
De entre os diversos subprodutos da desinfeção que se formam nos tratamentos de águas os 
THM são os mais preocupantes pois são os que se produzem em maiores quantidades e 
também dos mais tóxicos (particularmente o clorofórmio). 
Na água de consumo clorada, o clorofórmio é o subproduto de desinfeção mais comum, mas, 
na presença de brometos, os trihalometanos bromados são preferencialmente formados [37]. 
Segundo Zarpelon e Motter Rodrigues [38], alguns dados laboratoriais demonstram que as algas 
verdes e as algas azuis esverdeadas também reagem com o cloro produzindo THM. 
As propriedades assinaladas dos THM indicam que sua eliminação da água por aeração 
somente é eficaz nos casos dos mais voláteis e que, uma vez formados durante a cloração a 
sua decomposição é difícil, apresentando elevada resistência à oxidação mesmo por agentes 
como o ozono. 
A sua determinação é normalmente realizada por extração por solvente.  
É uma técnica simples e facilmente adaptável à amostragem automática  que requer 
cromatografia gasosa como etapa final da análise. 
Este parâmetro foi introduzido na legislação apenas pela Circular Normativa DGS 14/DA. [8] 
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CAPÍTULO III | PROJETO: MÁRIO REBOLA – CONSULTORIA AMBIENTAL, LDA 
 
3.1. INÍCIO DO PERCURSO PROFISSIONAL 
O projeto da criação da empresa Mário Rebola – Consultoria Ambiental, Lda iniciou-se há 
cerca de 20 anos atrás, após a conclusão do estágio integrado na licenciatura em Química – 
ramo Controlo de Qualidade de Matérias Plásticas na empresa Hoechst Ambiente - Tratamento 
de Águas e Despoluição, S.A. e da posterior colaboração técnica durante 6 meses e em regime 
de exclusividade com a mesma empresa. 
Inicialmente, a área de trabalho naquela empresa diferia bastante da especificidade da área da 
licenciatura. Contudo, a base era comum: química, fundamental em qualquer tarefa de 
tratamento de águas e na sua caracterização analítica. 
Paralelamente, as diversas ferramentas fornecidas pelo curso superior (as técnicas 
proporcionadas pelas disciplinas práticas; a capacidade de pesquisa e de interrelacionar 
matérias; as disciplinas complementares como a matemática, a estatística ou a fiabilidade e o 
controlo de qualidade; a necessidade de rigor nos trabalhos e nos documentos apresentados; 
a capacidade de trabalho; as redes de contactos, a socialização, a partilha, o trabalho em 
grupo e o confronto com novos pontos de vista) viriam também a revelar-se determinantes na 
sustentação do trabalho realizado e na rápida descoberta e assimilação das novas áreas. 
Surgiria então a decisão de avançar de forma autónoma no percurso profissional.  
A vontade de autonomia e a experiência do estágio levaram à realização de uma avaliação 
inicial das necessidades do mercado e à opção por uma solução que se diferenciasse 
relativamente às outras empresas do ramo. As baixas necessidades de investimento inicial 
(escritório, equipamentos, pessoal, viaturas, etc) determinaram o passo seguinte: a criação, 
enquanto empresário em nome individual, de um gabinete de engenharia do ambiente. 
As vantagens apresentadas por uma estrutura deste tipo, totalmente flexível e com a 
possibilidade de controlo absoluto sobre a gestão, as decisões e os custos, e ainda a 
possibilidade de dispor de flexibilidade de horários, pareceram suplantar as diversas 
desvantagens então equacionadas: dificuldades de trabalho sem as redes de proteção de uma 
estrutura maior; falta de apoio técnico; frágil suporte económico; dificuldade da separação 
trabalho-casa; necessidade de autoimpor rigor, determinação e automotivação permanentes e 
necessidade do domínio de inúmeras tarefas diferentes. 
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Assim, desde junho de 1993 e durante mais de dez anos o autor realizou inúmeros trabalhos 
nas áreas de tratamento de águas de consumo, de águas residuais e, principalmente, de águas 
de piscinas, quer enquanto colaborador das empresas Hoechst Ambiente - Tratamento de 
Águas e Despoluição, S.A. e AquaAmbiente – Tratamento de Águas e Soluções para o 
Ambiente, S.A., quer como empresário em nome individual. 
A paciência na obtenção de resultados e o rigor permanente no cumprimento dos 
compromissos assumidos e no controlo das despesas viriam então a revelar-se caraterísticas 
fundamentais na consolidação do projeto. 
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3.2. CRIAÇÃO DA EMPRESA: MÁRIO REBOLA - CONSULTORIA AMBIENTAL, LDA 
Posteriormente, e perspetivando a necessidade de uma maior dimensão, visibilidade e 
profissionalismo, decidiu reestruturar o gabinete de engenharia do ambiente. E, a 1 de janeiro 
de 2004, criou conjuntamente com Maria João Colim da Silva, também ela licenciada em 
Química pela Universidade do Minho, a microempresa Mário Rebola – Consultoria Ambiental, 
Lda. 
A criação desta empresa manteve por base os princípios de atuação sempre defendidos e 
mantidos: o rigor científico e a honestidade com o cliente; a elaboração de propostas 
comerciais com a melhor relação qualidade-preço disponível; a evolução profissional através 
de permanentes especializações; a comercialização de marcas de referência e de garantia de 
qualidade; a capacidade de iniciativa e dinâmica; o auxílio a entidades tecnicamente mais 
carenciadas; e a oferta de mais-valias aos clientes. 
No próprio símbolo da empresa (+) pretendeu-se refletir algumas destas características 
(matemática, rigor, precisão, mais-valia e auxílio). 
Entretanto, os conhecimentos do autor foram atualizados e consolidados através de diversas 
formações, das quais se destaca a Pós-graduação em Engenharia do Ambiente - ramo de 
tratamento de águas e águas residuais, pela Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto, a Especialização Pós-Graduada em Projecto, Manutenção e Operação de Equipamentos 
de Tratamento de Água e de Condicionamento de Ar de Piscinas, pelo Instituto Superior de 
Engenharia do Porto, que permitiram valorizar as competências e reforçar o know-how nas 
principais áreas de atividade da empresa. 
Por outro lado, a obtenção da Certificação da Aptidão Profissional de Formador, permitiu-lhe 
também o acesso a outras possibilidades, como a realização de ações de formação. 
Do processo evolutivo da empresa destaca-se ainda a certificação do seu Sistema de Gestão da 
Qualidade pela NP EN ISO 9001:2008, no âmbito dos “Serviços de Assistência Técnica e 
Consultoria em Água de Piscinas e Água de Consumo Humano” e da “Comercialização de 
Equipamentos e Produtos Químicos para Água de Piscinas e Consumo Humano”. 
A necessidade desta certificação resultou de algumas questões para as quais se obtiveram 
respostas através desse processo: 
• Quem garante que o modus operandi é o correto? 
• Como pode ser mais facilmente reconhecida a qualidade do trabalho? 
• Que exigências legais poderão surgir a breve ou médio prazo? 
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• Como poderá ser possível, em caso de dificuldade ou impossibilidade, alguém externo 
à empresa assumir de um modo mais fácil a direção e gestão da empresa e perceber 
os procedimentos adotados e eventualmente não documentados, e não desperdiçar 
um trabalho consolidado de muitos anos? 
Assim, e através da realização de diversos cursos de formação profissional (Gestão da 
Qualidade, Implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade e Competências de Gestão), 
adquiriu também competências nesta área, as quais forneceram novas ferramentas para a 
gestão da empresa. 
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3.3. ÁREAS DE ATUAÇÃO DA MÁRIO REBOLA - CONSULTORIA AMBIENTAL, LDA 
A empresa Mário Rebola – Consultoria Ambiental, Lda tem mantido ao longo dos anos as 
seguintes áreas de atuação: 
• Comercialização de produtos químicos e de diversos equipamentos para os tanques e 
para o tratamento e a análise das águas de piscinas. 
• Serviços de consultoria técnica a piscinas de uso público. Estes serviços podem incluir: 
- Formação teórica e prática aos responsáveis pela manutenção diária da qualidade 
da água; 
- Visitas regulares e extraordinárias às instalações, por técnico da empresa; 
- Fornecimento de todas as indicações e conselhos necessários à melhoria imediata 
e/ou progressiva da qualidade da água; 
- Fornecimento de todas as indicações e conselhos necessários ao bom 
funcionamento dos diversos equipamentos diretamente relacionados com o 
tratamento da água (ex: aferição e calibração, se existirem, das sondas corretoras 
de desinfetante/pH e dos fotómetros e outros equipamentos utilizados nas 
análises diárias de rotina); 
- Contacto telefónico disponível 24/24 horas; 
- Controlo analítico (químico e bacteriológico) da água dos tanques das instalações, 
em laboratórios externos acreditados; 
- Colaboração com os responsáveis das instalações na análise dos resultados das 
análises físico-químicas e bacteriológicas realizadas por laboratórios externos ou 
pela Direcção-Geral da Saúde; 
- Relatórios mensais com balanço dos tratamentos realizados e diversas 
recomendações de melhoria; 
- Fornecimento de reagentes para a realização de análises diárias; 
- Fornecimento de todos os produtos químicos necessários ao tratamento da água 
das piscinas, produzidos por fabricantes certificados e adequados às funções 
pretendidas. 
• Comercialização de produtos químicos e de soluções específicas para as diferentes 
necessidades de tratamento de águas de consumo. 
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• Serviços de consultoria técnica para águas de consumo. A apresentação das soluções 
técnicas inerentes a estes serviços pressupõe: 
- A prévia disponibilização pelo cliente dos diversos boletins analíticos respeitantes 
a cada uma das origens de água para as quais pretende avaliar necessidade de 
uma solução de tratamento; 
- O prévio fornecimento pelo cliente de diversos dados (ex: utilidade pretendida 
para a água ou o diâmetro das tubagens existentes); 
- A obtenção da melhor relação qualidade-preço para os diversos equipamentos e 
produtos químicos comercializados; 
- A montagem dos equipamentos (opcional e mediante um orçamento prévio dos 
instaladores) ou apenas a respetiva supervisão (com apresentação das orientações 
de montagem ao instalador contratado pelo cliente). 
• Formação. Com o objetivo de capacitar os responsáveis pela manutenção dos 
equipamentos de piscinas públicas e privadas, com conhecimentos técnicos e 
competências para a correta execução das suas tarefas.  
 
A empresa apresenta atualmente inúmeros clientes referenciais na área das piscinas de uso 
público (municípios, hospitais públicos, clubes de saúde, ginásios e parques aquáticos) e de 
águas para consumo humano (municípios, instituições, empresas e particulares), 
fundamentalmente em toda a região Norte de Portugal (e em particular nos distritos de Viana 
do Castelo, Braga, Porto, Vila Real e Viseu). 
Paralelamente a Mário Rebola – Consultoria Ambiental, Lda tem ainda como parceiros destas 
áreas de negócio outras entidades de referência (a maioria delas certificada) e diversos 
laboratórios acreditados. 
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3.4. POLÍTICA DE QUALIDADE DA MÁRIO REBOLA - CONSULTORIA AMBIENTAL, LDA 
Na política de qualidade da empresa estão também definidas e publicadas a sua visão, missão 
e valores, cujos tópicos individuais (elaborados com base nas considerações atrás descritas) 
estão a seguir indicados, e sendo o seu cumprimento assumido por todos os colaboradores. 
Visão: 
• Assegurar o progresso social e profissional dos colaboradores. 
• Manter a imagem de excelência, qualidade e honestidade. 
• Assegurar aos clientes que têm na empresa um parceiro de confiança na resolução dos 
seus problemas técnicos. 
• Consolidar a posição na área de tratamento de águas de piscinas de uso público, 
através de um forte empenho na formação dos seus recursos humanos. 
• Diversificar as áreas de atuação de forma a assegurar um crescimento sustentado. 
• Desenvolver a página na internet como plataforma de consulta de informação técnica. 
Missão: 
• Gerir profissionalmente o portfólio de negócios, desenvolvendo-os de forma a 
oferecer sempre aos clientes produtos, equipamentos e serviços de alta qualidade e 
de valor agregado, a preços competitivos. 
Valores: 
• Procura de uma melhoria contínua da qualidade técnica dos produtos, equipamentos e 
serviços, para satisfação dos clientes. 
• Procura de soluções inovadoras e flexíveis às necessidades específicas de cada cliente. 
• Aperfeiçoamento das relações com os clientes (e também com os fornecedores), 
escutando-os atentamente de forma a poder compreender e atender as suas 
necessidades, promovendo dessa forma a sua satisfação e fidelização. 
• Fornecimento de toda a informação indispensável ao cliente, nomeadamente através 
de formas baseadas nas novas tecnologias. 
• Compromisso e envolvimento dos Recursos Humanos, valorizando o enriquecimento 
ético, humano e profissional de cada colaborador, e definindo dessa forma o perfil da 
empresa. 
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• Responsabilidade, respeitando princípios de desenvolvimento económico, social. 
Qualidade: 
• O princípio orientador fundamental é a transmissão aos clientes da confiança da 
empresa possuir a capacidade técnica e a organização capazes de fornecer, de forma 
consistente, sistemática e a preços competitivos, o nível de Qualidade exigido para 
satisfazer as suas necessidades e expectativas específicas. 
• Os colaboradores da empresa são simultaneamente vendedores, conselheiros e 
garantes da fiabilidade dos serviços, sendo por isso o fator chave para o sucesso da 
empresa. Assim, a empresa promove a valorização das competências dos seus 
colaboradores e o seu desenvolvimento socioprofissional, e incentiva a sua 
participação na análise, preparação e implementação de ações que visem a melhoria 
da Qualidade. 
• O sistema de valores comum a todos os colaboradores pauta-se por regras de conduta 
ética, de respeito da integridade humana e de bem servir o cliente. 
• Num contexto em que a especialização, a complementaridade, a globalização e a 
internacionalização são cada vez mais presentes, a partilha de capacidades, de riscos, 
de mercados, recomenda o recurso a parcerias de negócio. Assim, a Mário Rebola – 
Consultoria Ambiental, Lda utiliza empenhadamente a capacidade e os 
conhecimentos dos seus técnicos na busca de soluções que permitam uma integração 
mútua de objetivos, visando antecipar as necessidades e até exceder as expectativas. 
A empresa procura otimizar sistematicamente os seus processos e modos operatórios, 
recorrendo ao correto planeamento e à plena utilização dos seus recursos técnicos e 
humanos, com vista à melhoria contínua dos seus produtos e serviços, tendo em conta 
o cumprimento da legislação e da regulamentação aplicável. Com base na revisão dos 
requisitos relativos aos produtos, nos indicadores dos processos, nos resultados das 
auditorias e na eficácia das ações de melhoria introduzidas, avaliadas através da 
revisão anual do Sistema de Gestão da Qualidade, estabelecerá os objetivos da 
qualidade e respetivo plano de gestão da qualidade que assegurarão uma melhoria 
contínua da eficácia do sistema. 
• A Mário Rebola – Consultoria Ambiental, Lda pauta sempre a sua atuação no mais 
estrito respeito pelos princípios da eco-eficiência e da responsabilidade social. 
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CAPÍTULO IV | FORMAÇÃO 
 
4.1. FORMADOR 
• Palestra “À conversa com Mário Rebola: Controlo de qualidade e a sua 
aplicabilidade empresarial” – Mestrado em Técnicas de Caracterização e Análise 
Química da Universidade do Minho; 6 de junho de 2013, Braga. (Anexo 01) 
A ação decorreu no Museu Nogueira da Silva no âmbito da comemoração do V 
aniversário do Mestrado em Técnicas de Caracterização e Análise Química, e teve por 
objetivo expor aos mestrandos daquele curso o percurso de alguém que como eles é 
licenciado em Química e que desenvolveu a sua atividade profissional criando a sua 
própria empresa e certificando-a. 
Permitiu refletir sobre todo o percurso académico (recuando até ao ensino 
secundário), formativo (explicando as razões das posteriores formações específicas 
realizadas) e profissional, analisando as principais decisões tomadas e as diversas 
dificuldades encontradas e relembrar a importância de diversos 
fatores/intervenientes e o sabor dos sucessos obtidos. 
Procurou-se enquadrar os mestrandos com uma realidade com a qual se iriam 
deparar a muito curto prazo e ajudá-los a refletir, apontando-lhes as singularidades 
de um dos muitos caminhos possíveis. 
• Apresentação da comunicação “A importância do controlo analítico no tratamento 
de águas de piscinas” – Seminário “Os dados laboratoriais como ferramentas de 
trabalho” da Sagilab / AHETA; 23 de outubro de 2012, Albufeira. (Anexo 02) 
Esta apresentação, com duração aproximada de 30 minutos, foi realizada a convite 
dos responsáveis do laboratório Sagilab e teve como destinatários os profissionais da 
indústria hoteleira, os responsáveis pela área da saúde pública e os profissionais de 
piscinas do Algarve. 
A comunicação visou chamar a atenção dos destinatários para a necessidade vital do 
controlo analítico específico para uma correta intervenção no tratamento de água a 
realizar numa piscina e também para a necessidade dos resultados obtidos serem 
verdadeiramente confiáveis. 
• Workshop “Tratamento de Águas de Piscinas” – Kick Off formação; 5 horas; 30 de 
março de 2012, Porto. (Anexo 03) 
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Esta formação foi realizada nas instalações do Clube Toda-a-prova no Porto em 
colaboração com a empresa Kick Off formação. 
Os formandos eram operadores e responsáveis de diversas piscinas públicas da região 
Norte, aos quais se forneceu informação detalhada acerca do tratamento de água de 
piscinas, nomeadamente dos riscos associados, dos tipos e categorias de impurezas 
presentes na água, e das diversas etapas do tratamento da água. Inclui também uma 
visita às instalações (casa de máquinas e tanque de natação) do Clube Toda-a-prova 
para dessa forma serem mais facilmente percetíveis determinados procedimentos 
apresentados. 
• Ação de formação “Tratamento e Manutenção da Água da Piscina” – Qualitividade / 
Esposende 2000; 14 horas; 19 e 21 de outubro de 2010, Esposende. (Anexo 04) 
Esta formação foi realizada nas instalações do Complexo de Piscinas Foz do Cávado, em 
Esposende, a convite da empresa Qualitividade. 
Os formandos eram exclusivamente funcionários (operadores, técnicos e 
responsáveis) da empresa municipal Esposende 2000, que explora as piscinas atrás 
referidas e as piscinas municipais de Forjães. 
A formação, que incluiu um manual que reunia toda a documentação apresentada, 
visou uma profunda atualização dos conhecimentos dos formandos na área do 
tratamento de água de piscinas (nomeadamente dos riscos associados, dos tipos e 
categorias de impurezas presentes na água, e das diversas etapas do tratamento da 
água) e também do controlo analítico das mesmas (nomeadamente no que respeita 
aos parâmetros físico-químicos e microbiológicos de caracterização da água e à 
legislação existente). 
Incluiu também uma parte prática com visita às instalações (casa de máquinas e 
tanque de natação), para dessa forma serem mais facilmente percetíveis 
determinados procedimentos apresentados. 
• Ação de formação “Tratamento de águas” – Aquaquímica; 40 horas; janeiro de 2008, 
Póvoa de Varzim. 
Formação realizada nas instalações da empresa Aquaquímica, na Póvoa de Varzim, a 
convite da mesma, com o objetivo de dotar os seus novos funcionários técnico-
comerciais com conhecimentos na área de tratamento de águas. 
Incluiu diversos pontos relativos aos tratamentos de águas: o diagnóstico analítico 
(com referência aos parâmetros de controlo essenciais); os principais procedimentos 
de tratamento (desinfeção, filtração, descalcificação, desnitrificação, etc.); os 
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tratamentos por sistemas (piscinas, águas de consumo, caldeiras, etc.); e a análise de 
case study. 
• Ação de formação “Tratamento de águas” – Aquaquímica; 16 horas; dezembro de 
2007, Póvoa de Varzim. 
Formação realizada nas instalações da empresa Aquaquímica, na Póvoa de Varzim, a 
convite da mesma, com o objetivo de dotar os seus novos funcionários técnico-
comerciais com conhecimentos na área de tratamento de águas. 
Incluiu diversos pontos relativos aos tratamentos de águas: o diagnóstico analítico 
(com referência aos parâmetros de controlo essenciais); os principais procedimentos 
de tratamento (desinfeção, filtração, descalcificação, desnitrificação, etc.); os 
tratamentos por sistemas (piscinas, águas de consumo, caldeiras, etc.); e a análise de 
case study. 
• Palestra “Tratamentos de águas” – Sagilab / Faculdade de Farmácia da Universidade 
do Porto; novembro de 2000; Porto. 
Esta apresentação, com duração aproximada de 60 minutos, foi realizada a convite dos 
responsáveis do laboratório Sagilab  e teve como destinatários os alunos da Faculdade 
de Farmácia da Universidade do Porto. 
Nela foram apresentados sinteticamente diversos pontos relativos aos tratamentos de 
águas: o diagnóstico analítico (com referência aos parâmetros de controlo essenciais); 
os principais procedimentos de tratamento (desinfeção, filtração, descalcificação, 
desnitrificação, etc.); e os tratamentos por sistemas (piscinas, águas de consumo, 
caldeiras, etc.). 
• Ação de formação “Tratamento de águas” – Aquaquímica; 56 horas; dezembro de 
1999, Póvoa de Varzim. (Anexo 05) 
Realizou nas instalações da empresa Aquaquímica, na Póvoa de Varzim, com o objetivo 
de dotar os seus novos funcionários técnico-comerciais com conhecimentos na área de 
tratamento de águas. 
Esta formação, documentada num manual que pudesse servir de apoio aos seus 
funcionários técnico-comerciais, incluiu diversos pontos relativos aos tratamentos de 
águas: o diagnóstico analítico (com referência aos parâmetros de controlo essenciais); 
os principais procedimentos de tratamento (desinfeção, filtração, descalcificação, 
desnitrificação, etc.); os tratamentos por sistemas (piscinas, águas de consumo, 
caldeiras, etc.); e a análise de case study. 
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4.2. FORMANDO 
4.2.1. ÁREA CIENTÍFICA 
• Certificação da Aptidão Profissional de Formador 
A formação decorreu nas instalações da Póvoa de Varzim da Conclusão – Estudos e 
formação, Lda, entre 1 de fevereiro de 2010 e 5 de abril de 2010, com a duração de 
99 horas. (Anexo 06) 
Incluiu áreas diversas relacionadas com o desempenho da profissão de formador 
como: simulação pedagógica, recursos didáticos, objetivos pedagógicos, métodos e 
técnicas pedagógicas, avaliação da aprendizagem, etc. 
Esta formação permitiu claramente melhorar as competências pedagógicas, 
nomeadamente em áreas como a gestão do tempo e a motivação e participação dos 
formandos, possibilitando um melhor desempenho nas ações de formação 
posteriormente realizadas. Por outro lado, permite também agora aceder a mercados 
de trabalho anteriormente vedados e é uma mais-valia valorizável em propostas de 
ações de formação. 
• Especialização Pós-Graduada em Projeto, Manutenção e Operação de Equipamentos 
de Tratamento de Água e de Condicionamento de Ar de Piscinas 
A formação decorreu nas instalações do Instituto Superior de Engenharia do Porto, 
entre setembro de 2007 e dezembro de 2008. (Anexo 07) 
Neste curso foram abordadas diversas disciplinas diretamente relacionadas com o 
trabalho diário na área do tratamento de águas de piscinas, nomeadamente: química 
da água, microbiologia em águas de piscinas e pavimentos húmidos, gestão da 
qualidade em piscinas, condicionamento de ar em piscinas, matemática avançada e 
informática, transporte de fluidos, tratamento de águas de piscina, etc. 
Esta formação foi muito específica e permitiu aferir os conhecimentos utilizados 
numa larga variedade de áreas de trabalho diárias e consolidá-los. 
Com a aquisição de novos conhecimentos nesta área dotou-se ainda de outra 
segurança na argumentação técnico-comercial, o que se reflete no relacionamento 
com os clientes. 
A aquisição e a utilização de novas e úteis ferramentas nas áreas informática, 
legislativa e de higiene e segurança no trabalho, conduziu também a melhoramentos 
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na atividade, nomeadamente na elaboração de relatórios de acompanhamento 
técnico, na elaboração de propostas e na documentação disponibilizada aos clientes. 
Muito importante foi também o relacionamento com os outros formandos (com 
formações e funções bastante distintas no funcionamento de uma piscina) e com os 
diversos formadores encontrados, pois possibilitou quer a partilha de diferentes 
experiências (dificuldades, problemas e soluções), quer a possibilidade de parcerias 
(com outros fornecedores) e novos negócios (com clientes). 
• Especialização Pós-Graduada em Engenharia do Ambiente 
A formação decorreu nas instalações da Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto, entre setembro de 1998 e julho de 1999. (Anexo 08) 
No curso foram abordadas diversas disciplinas diretamente relacionadas com o 
tratamento de águas de consumo e residuais, nomeadamente: microbiologia 
aplicada, caracterização e tratabilidade de efluentes e resíduos, tratamento físico-
químico e biológico de efluentes, técnicas laboratoriais, tratamento de águas, 
arranque exploração e manutenção de ETARs, etc. 
A realização deste curso teve por objetivo a aquisição de conhecimentos mais 
específicos, comparativamente à formação base em química, e necessários à 
atividade profissional diária na área dos tratamentos de águas. 
Os conhecimentos e as ferramentas adquiridas permitiram uma maior segurança 
argumentativa e também o contacto e a interiorização do modo de abordagem dos 
problemas pela Engenharia (através de um tipo de raciocínio diferente: mais prático e 
rápido, mas menos preciso e detalhado quando comparado com o realizado nas 
Ciências). 
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4.2.2. ÁREA DA GESTÃO DA QUALIDADE 
• Iniciativa formação de empresários “Competências de gestão – Nível base” 
A formação decorreu nas instalações do Porto do Centro de Formação Profissional 
para a Qualidade (CEQUAL), entre novembro de 2010 e fevereiro de 2011, com a 
duração de 75 + 50 horas. (Anexo 10) 
Esta formação incluía as seguintes unidades de formação de curta duração: 
“Liderança e Organização do Trabalho”, “Estratégia” e “Instrumentos de Apoio à 
Gestão”, bem como um posterior aconselhamento individual. 
Possibilitou fundamentalmente a aquisição de ferramentas de apoio ao diagnóstico 
da empresa e à elaboração de um planeamento estratégico, bem como de 
implementação e interpretação de mecanismos de controlo de gestão, que 
continuam a ser utilizadas inclusive no âmbito da certificação do sistema de gestão 
de qualidade da empresa. 
• Curso de formação profissional “Implementação de um Sistema de Gestão da 
Qualidade” 
A formação decorreu nas instalações do Porto do CEQUAL, de 16 de abril de 2010 a 
29 de outubro de 2010, com a duração total de 99 horas. 
Esta formação incluía os seguintes módulos: 
- “Avaliação das melhorias implementadas”, realizada em 29 de outubro de 
2010, com a duração de 7 horas. (Anexo 11) 
- “Apoio à implementação do plano de ação”, realizada entre 6 de setembro de 
2010 e 27 de outubro de 2010, com a duração de 56 horas. (Anexo 12) 
- “Sensibilização para o projeto de implementação”, realizada em 16 de 
outubro de 2010, com a duração de 8 horas. (Anexo 13) 
- “Diagnóstico e definição do plano de ação”, realizada entre 16 de abril de 
2010 e 22 de julho de 2010, com a duração de 28 horas. (Anexo 14) 
O objetivo desta formação foi a implementação do sistema de gestão da qualidade de 
acordo com a norma NP EN ISO 9001:2008 na empresa Mário Rebola Consultoria 
Ambiental, Lda.  
O sucesso desta formação foi posteriormente confirmado, em 2011-03-30, através de 
auditorias realizadas pela entidade certificadora independente APCER. (Anexo 09 e 10) 
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• Curso de formação profissional “Gestão da Qualidade” 
A formação decorreu nas instalações do Porto do CEQUAL, de 9 de abril de 2010 a 10 
de julho de 2010, com a duração total de 50 horas. (Anexo 15) 
Esta formação incluía os seguintes módulos: 
- “Avaliação e melhoria da qualidade”, realizada em 9 e 10 de julho de 2010, 
com a duração de 7 horas. 
- “Ferramentas da qualidade”, realizada em 2 e 3 de julho de 2010, com a 
duração de 7 horas. 
- “Sistemas de gestão”, realizada em 23 e 24 de abril, e em 7, 8, 21 e 22 de 
maio de 2010, com a duração de 22 horas. 
- “Gestão da mudança organizacional”, realizada em 16 e 17 de abril de 2010, 
com a duração de 7 horas. 
- “Gestão das organizações”, realizada em 9 e 10 de abril de 2010, com a 
duração de 7 horas. 
Os objetivos principais desta formação foram as análises de gestão estratégica de uma 
empresa, a identificação e aplicação de metodologias para o desenvolvimento e 
implementação de requisitos de sistemas de gestão de qualidade de acordo com a 
norma NP EN ISO 9001:2008 e a aquisição de ferramentas práticas relacionadas com a 
qualidade e a sua avaliação e melhoria. 
Esta formação foi importante na preparação de todo o processo que posteriormente 
conduziu à implementação do sistema de gestão da qualidade de acordo com a norma 
NP EN ISO 9001:2008 na empresa Mário Rebola Consultoria Ambiental, Lda. 
• Curso “Controlo de créditos a clientes e na cobrança” 
Organizado pelo Centro de Energia e Tecnologia (CENERTEC), a formação decorreu no 
Porto, em 11, 12,18 e 19 de dezembro de 2003, com a duração total de 30 horas. 
(Anexo 16) 
O objetivo da formação foi o contacto com situações práticas de dificuldades de 
cobranças a clientes e a necessidade desse controlo de créditos, e a aquisição de 
ferramentas para as evitar e solucionar.  
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4.2.3. ÁREA TÉCNICO-COMERCIAL 
Ao longo dos anos foram sendo realizadas inúmeras ações de formação, abaixo assinaladas, na 
área técnico-comercial. 
Essas ações tiveram como objetivos a atualização de conhecimentos diversos: técnicos nas 
áreas de tratamentos de águas, nomeadamente de piscinas; legislativos diretamente 
relacionados com a potabilidade da água e piscinas; equipamentos e produtos químicos para o 
tratamento da água de piscinas comercializados pelos principais fornecedores. Por outro lado, 
foram também realizadas com o objetivo de manter e estabelecer de novos contactos na área. 
• Workshop “Certikin 2014” 
Foi promovido pela empresa Certikin para apresentação e contacto com as últimas 
novidades em equipamentos e produtos comercializados pela empresa e foi realizado 
nas suas instalações de Cabra Figa – Rio de Mouro em 24 de março de 2014. (Anexo 
17) 
• “V Congresso da Associação Portuguesa de Profissionais de Piscinas, Instalações 
Desportivas e Lazer (APP)” 
Foi organizado pela Associação Portuguesa de Profissionais de Piscinas, Instalações 
Desportivas e Lazer (APP) para apresentação aos seus associados de comunicações 
relacionadas com a gestão, a segurança, a saúde, a certificação e os tratamentos de 
água de piscinas e foi realizado na Póvoa de Lanhoso em 28 de novembro de 2013. 
(Anexo 18) 
• Seminário “Certikin 2013” 
Foi promovido pela empresa Certikin para apresentação das últimas novidades em 
equipamentos e produtos comercializados pela empresa e foi realizado no Porto em 1 
de março de 2013. (Anexo 19) 
• Seminário “Certikin 2012” 
Foi promovido pela empresa Certikin para apresentação das últimas novidades em 
equipamentos e produtos comercializados pela empresa e foi realizado no Porto em 
24 de fevereiro de 2012. (Anexo 20) 
• “Fourth International Conference Swimming Pool & Spa” 
Foi organizado pela Administração Regional de Saúde do Norte, pelo Instituto Superior 
de Engenharia do Porto, pelo Centro de Estudos de Águas / Fundação Instituto 
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Politécnico do Porto e pela Faculdade de Desporto da Universidade do Porto para 
apresentação de comunicações internacionais sobre investigações realizadas acerca de 
aspetos relacionados com a qualidade da água, do ar e a saúde em ambiente de 
piscina. Foi realizado no Porto entre 15 e 18 de março de 2011. (Anexo 21) 
• “IV Congresso da Associação Portuguesa de Profissionais de Piscinas, Instalações 
Desportivas e Lazer (APP)” 
Foi organizado pela APP para apresentação aos seus associados de comunicações 
relacionadas com a segurança, a saúde e os tratamentos de água de piscinas e foi 
realizado no Porto em 28 de setembro de 2010. (Anexo 22) 
• “IV Encontro Saúde em Piscinas” 
Foi organizado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e pela 
Associação Portuguesa de Profissionais de Piscinas, Instalações Desportivas e Lazer 
(APP) para apresentação de comunicações relacionadas com a segurança, a eficiência 
energética, a saúde e os tratamentos de água de piscinas. Foi realizado em Lisboa em 
12 e 13 de fevereiro de 2009. (Anexo 23) 
• “Jornadas AquaAmbiente 2008 – Formação tratamento de águas e equipamentos 
para piscinas” 
Foram promovidas pela empresa AquaAmbiente para apresentação técnica dos 
principais processos de tratamento de águas de piscinas e das últimas novidades em 
equipamentos e produtos comercializados pela empresa. Foram realizadas no Porto 
em 18 de abril de 2008. (Anexo 24) 
• “III Encontro Saúde em Piscinas” 
Foi organizado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e pela 
Associação Portuguesa de Profissionais de Piscinas, Instalações Desportivas e Lazer 
(APP) para apresentação de comunicações relacionadas com a gestão e exploração, a 
segurança, a saúde e os tratamentos de água de piscinas. Foi realizado em Lisboa em 
14 e 15 de fevereiro de 2007. 
• “VII Salón Internacional de la Piscina” - Barcelona 
Consistiu numa apresentação internacional das principais novidades dos maiores 
fabricantes de equipamentos, complementos, acessórios e produtos químicos para 
piscinas e wellness. Foi realizada em Barcelona entre 5 e 8 de outubro de 2005. 
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• “II Encontro Saúde em Piscinas” 
Foi organizado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e pela 
Associação Portuguesa de Profissionais de Piscinas, Instalações Desportivas e Lazer 
(APP) para apresentação de comunicações relacionadas com a segurança, a saúde e os 
tratamentos de água de piscinas. Foi realizado em Lisboa em 17 e 18 de fevereiro de 
2005. (Anexo 25) 
• Curso “Tratamento de águas residuais nas indústrias de tratamento de superfícies” 
Organizado pelo Centro de Energia e Tecnologia (CENERTEC), a formação específica 
sobre o tratamento de águas residuais das indústrias de tratamento de superfícies 
metálicas teve a duração total de 30 horas, decorreu no Porto, em 20 e 28 de 
fevereiro e 7 e 14 de março de 2003. (Anexo 26) 
• Colóquio “Desenvolvimento sustentável” 
Organizado pela Universidade Aberta, no âmbito do Ciclo de Colóquios “Uma tensão 
entre o Global e o Local”, realizou-se no Porto em 15 de janeiro de 1999. (Anexo 27) 
• “X Encontro Luso-Galego de Química: Química Fina e Aplicada” 
Organizado pela Sociedade Portuguesa de Química, realizou-se em Matosinhos entre 
27 e 29 de novembro de 1996. (Anexo 28) 
• “II Salón Internacional de la Piscina” - Barcelona 
Consistiu numa apresentação internacional das principais novidades dos maiores 
fabricantes de equipamentos, complementos, acessórios e produtos químicos para 
piscinas e wellness. Foi realizada em Barcelona em outubro de 1995. 
• “Encontro Nacional de Engenharia Municipal” 
Foi realizado no Porto em 1994. 
• “VII Encontro Galego-Portugués de Química: Química y Tecnologia del Agua” 
Foi organizado pelo Ilustre Colegio Oficial de Quimicos de Galicia, realizou-se em Vigo 
entre 25 e 27 de novembro de 1993. (Anexo 29) 
• Seminário “Tratamento de efluentes nas indústrias têxtil e de curtumes” 
Organizado pela Associação Portuguesa de Empresas de Tecnologias Ambientais, a formação 
específica sobre as metodologias de tratamento dos efluentes de indústrias têxteis e 
de curtumes decorreu em Aveiro em 15 de outubro de 1993. (Anexo 30) 
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CAPÍTULO V | CONCLUSÃO 
 
5.1. CONCLUSÃO 
Na elaboração deste relatório, realizado no âmbito do mestrado em Técnicas de 
Caracterização e Análise Química, pretendi refletir grande parte do trabalho profissional que 
tenho realizado ao longo dos últimos quase 21 anos da minha atividade profissional. 
O foco desta apresentação residiu na qualidade da água de piscinas, nomeadamente nas de 
utilização pública, e no muito que, por avanços nos conhecimentos técnicos e por imposição 
legislativa, a qualidade desses equipamentos (e em particular a água) tem vindo a sofrer ao 
longo das últimas décadas. 
De entre os diversos itens apresentados, os principais parâmetros físico-químicos 
normalmente analisados em águas de piscinas mereceram um destaque particular. Tal deve-se 
ao facto desses serem, juntamente com os parâmetros microbiológicos, elementos sobre os 
quais incido permanentemente a minha atenção e o meu espírito crítico ao avaliar os 
resultados apresentados por diversas amostras de água de instalações com as quais colaboro, 
aferindo a partir deles as consequências na evolução da qualidade global dessas águas e na 
saúde dos banhistas, e também acerca do tipo e da profundidade das intervenções necessárias 
para poder manter um correto balanceamento daquela qualidade ou, eventualmente, 
melhorá-la corrigindo problemas apresentados. 
Por outro lado, os parâmetros físico-químicos são também o ponto em que a minha atividade 
profissional melhor se enquadra no âmbito deste mestrado, sendo muitos deles 
habitualmente por mim analisados, com equipamentos e técnicas idênticas às descritas, em 
ensaios realizados diretamente em campo ou em laboratório. 
Por último, posso ainda afirmar que o controlo físico-químico e bacteriológico da água de uma 
piscina é a única forma objetiva de avaliar a qualidade geral dessa água e, dessa forma, poder 
intervir no sentido de garantir a saúde pública a todos os seus utilizadores e de cumprir com os 
requisitos exigidos pelas autoridades de saúde.  
No futuro prevejo que, tendo sempre como objetivo a garantia da saúde dos utilizadores e 
operadores das piscinas, a evolução dos conhecimentos nesta área permita o aparecimento 
de: técnicas de tratamento cada vez mais eficazes, mais sustentáveis energeticamente e mais 
inócuas para os banhistas; novos parâmetros de controlo e limites cada vez mais apertados 
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(nomeadamente em relação ao ar das naves de piscinas cobertas); equipamentos e técnicas de 
análise cada vez mais robustas (para as análises em campo) e precisas.      
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ANEXOS 
  
 69 
 
Anexo 01. Certificado de apresentação da palestra “À conversa com Mário Rebola: Controlo de 
qualidade e a sua aplicabilidade empresarial” 
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Anexo 02. Certificado de apresentação da comunicação “A importância do controlo analítico 
no tratamento de águas de piscinas” 
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Anexo 03. Cartaz de divulgação do workshop “Tratamento de Água de Piscinas” 
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Anexo 04. Slide de apresentação da ação de formação “Tratamento e Manutenção da Água da 
Piscina” 
 
 
  
 73 
 
Anexo 05. Capa do manual da ação de formação “Tratamento de águas” 
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Anexo 06. Certificado de “Aptidão Profissional de Formador” 
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Anexo 07. Certificado de “Especialização Pós-Graduada em Projeto, Manutenção e Operação 
de Equipamentos de Tratamento de Água e de Condicionamento de Ar de Piscinas” 
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Anexo 08. Certificado de “Especialização Pós-Graduada em Engenharia do Ambiente” 
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Anexo 09. Certificado APCER da implementação do sistema de gestão da qualidade segundo a 
norma NP EN ISO 9001:2008 na empresa Mário Rebola Consultoria Ambiental, Lda 
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Anexo 10. Certificado IQNet da implementação do sistema de gestão da qualidade segundo a 
norma NP EN ISO 9001:2008 na empresa Mário Rebola Consultoria Ambiental, Lda 
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Anexo 11. Certificado de qualificações referente à Iniciativa formação para empresários 
“Competências de gestão – Nível base” 
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Anexo 12. Certificado de frequência de formação profissional “Implementação de um Sistema 
de Gestão da Qualidade: Avaliação das melhorias implementadas” 
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Anexo 13. Certificado de frequência de formação profissional “Implementação de um Sistema 
de Gestão da Qualidade: Apoio à implementação do plano de ação” 
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Anexo 14. Certificado de frequência de formação profissional “Implementação de um Sistema 
de Gestão da Qualidade: Sensibilização para o projeto de implementação” 
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Anexo 15. Certificado de frequência de formação profissional “Implementação de um Sistema 
de Gestão da Qualidade: Diagnóstico e definição do plano de ação” 
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Anexo 16. Certificado de formação profissional “Gestão da Qualidade” 
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Anexo 17. Certificado de frequência relativo ao curso “Controlo de créditos a clientes e na 
cobrança” 
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Anexo 18. Certificado de participação no workshop “Certikin 2014” 
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Anexo 19. Certificado de participação no “V Congresso da Associação Portuguesa de 
Profissionais de Piscinas, Instalações Desportivas e Lazer (APP)” 
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Anexo 20. Certificado de participação no seminário “Certikin 2013” 
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Anexo 21. Certificado de participação no seminário “Certikin 2012” 
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Anexo 22. Certificado de participação na “Fourth International Conference Swimming Pool & 
Spa” 
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Anexo 23. Certificado de participação no “IV Congresso da Associação Portuguesa de 
Profissionais de Piscinas, Instalações Desportivas e Lazer (APP)” 
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Anexo 24. Desdobrável de divulgação do “IV Encontro Saúde em Piscinas” 
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Anexo 25. Certificado de participação nas “Jornadas AquaAmbiente 2008 – Formação 
tratamento de águas e equipamentos para piscinas” 
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Anexo 26. Certificado de participação no “II Encontro Saúde em Piscinas” 
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Anexo 27. Certificado de frequência do curso “Tratamento de águas residuais nas indústrias de 
tratamento de superfícies” 
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Anexo 28. Certificado de presença no colóquio “Desenvolvimento sustentável” 
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Anexo 29. Certificado de participação no “X Encontro Luso-Galego de Química: Química Fina e 
Aplicada” 
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Anexo 30. Certificado de participação no “VII Encontro Galego-Portugués de Química: Química 
y Tecnologia del Agua” 
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Anexo 31. Certificado de participação no seminário “Tratamento de efluentes nas indústrias 
têxtil e de curtumes” 
 
